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VEREADOR EDUARDO TUMA 

01 - PL 

Projeto de «Lei.n° 
	

01- 00228/201 4  

"Institui o Programa de Vacinação Domiciliar 
de Idosos". 

A Câmára Municipal de São:Paulo D E e•kE T 

Art. 1° Fica instituído,  no âmbito do Município de São Paulo, o "Programa de Vacinação 
Domiciliàr,de Idosos". 

Art. 2° 0 Programa instituído no artigo 1 0  desta Lei será destinado a cidadãos com 60 
(sessenta) anos ou mais, que solicitem por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles 
responsáveis, a aplicação das vacinas nesta Lei especificadas no proprio domicílio. 

Parágrafo Único - 0 direito a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos • 
idosos que comprovadamente estejam impossibilitadás de se deslocar até os locais de 
vacinação. • 

Art. 3° As vacinas a serem aplicadas dentro do programa, serão: 

I-  vacina contra a gripe (influenza); 

II - vacina contra a pneumonia (pneumococo); 

III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt); 

IV - vacinas tornadas obrigatórias eventualmente, por força de lei: e 

V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso. 

Art. 40  0 programa de vacinação de que trata a presente Lei  será desenvolvido por meio da 
autuação da Secretaria Municipal da Saúde, a quem competirá fornecer as vacinas e os 
profissionais para sua aplicação. 

§ 1° As solicitaçôes dé vacinação a domicílio serão feitas na  Secretaria  Municipal da Saúde, 
onde  terá um cadastro com o  non ie de todos os cidadãos com mais de 60 (sessenta anos), seu 
domicílio, seu telefone e o nome da pessoa que solicitou o atendimento, quando foi. 

• 	

. 	. 
§ 2° A Secretaria Municipal da Saúde disponibilizarà para a  vacinação  de que trata esta Lei, ' 
no mínimo, uma equipe de apoio e um veículo para a plena consecu ào dos
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I 	4* visados, todos devidamente habilitados. 	 •  1 
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

TUMA 
VEREADOR 

•  Art. 5° 0 Programa instituído, nesta  Lei  poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua realização 
será executàda prioritariamente no  período  de campanha de vacinaçâà de idosos fixado pelo 
Poder Público. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão  a conta de dotação 
orçamentária própria, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo•  
de 60 (sessenta) dias,  contados  de sua publicação. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

   

' SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA  

0 idoso, em al guns casos, fica com seu estado de saúde debilitado e muitas vezes não tem 
condições físicas e financeiras de locomoção. 

0 projeto visa facilitar a vida dos idosos com 60 (sessenta) anos ou mais que, por algum 
motivo justificado, estejam impossibilitados de se deslocar até um posto de saúde ou até 
mesmo a um local de  vacinação  para a aplicação de vacinas. 

Dessa forma, em irtude da importância da matéria, com repercussão imediata na garantia dos 
idosos do direito à saúde, constitucionalmente consagrado, conto, 'desde já, com o apoio de 
meus pares a presente iniciativa, nesta ilustré Casa de Leis. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessor Prévia das Proposituras 

Pimenta 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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olha n°  f9 5-  	do proc. 
N° _0. _t-22.0251Zde 20-11  
O  funcionário 

Cs- 

Técnirc,  Act 
ivelra 

tivo-PF 10.940 

CAIHARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 228/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brflegislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, que  dispõe  sobre a  organização das 
ações  de Vigilância Epidemiolágica, sobre o Programa Nacional de  Imunizações, 
estabelece normas relativas à  notificação compulsória  de doenças, e dá outras 
providências; 

- Decreto Federal n° 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei n° 
6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a  organização das ações  de 
Vigilância Epidemiolágica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à  notificação compulsória  de doenças, e dá outras providências; 

- Informe Técnico sobre Campanha Nacional de  Vacinação  Contra a Influenza, 
Brasilia, 2014; 

- Lei Municipal n° 12.426, de 16 de abril de 1997, que cria o dia municipal de 
vacinação  do idoso e o programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos em 
instituições geriátricas; regulamentada pelo Decreto n° 36.851/97; 

- Lei Municipal n° 12.940, de 7 de dezembro de 1999, que institui o Programa Terceira 
Idade em Movimento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do  Município 
de São Paulo, o Programa de  Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá  outras 
providências; regulamentada pelo Decreto n° 49.853/08; 

- PL 706/03, que introduz § único ao artigo 2° da Lei n° 12.326, de 16 de abril de 1997, 
e dá outras providências; 

- PL 336/09, que cria a campanha municipal de vacinação anti-gripal (anti-influenza) 
em crianças acima de três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas, no 
Município  de São Paulo; 

- PL 100/10, que  dispõe  sobre a postura proativa do Poder Público Municipal no 
aperfeiçoamento das campanhas de vacinação contra a gripe — "virus influenza", e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0228/14 - pesquisa 
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Folha n°  O 	do proc. 
N  C7J - ocz,z4  de 2034,  
O  funcjoirlo 

M ri J 	0 e fa 
'Fécolco Acirni 	vo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 5/13, que dispõe sobre a  criação e inclusão  do programa PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO, a ser implantado na rede ensino público no  Município  de 
São Paulo, e dá  outras providências; 

- PL 561/13, que institui Plano Municipal de vacinação contra a gripe para doadores de 
sangue e dispõe sobre a  administração  da vacina na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei n° 14.725, de 15 de maio de 2008, 
que  já institui no âmbito do  Município  de São Paulo o Programa de  Vacinação 
Domiciliar de Idosos. Contudo, apesar de semelhante, o presente PL possui alguns 
dispositivos que  não constam da Lei, especificamente o art. 40, que atribui à Secretaria 
Municipal de Saúde competência para desenvolvimento do Programa, realização de 
cadastro e obrigatoriedade de disponibilizaçâo de vacinas, equipe de apoio e veiculo, 
bem como o art. 5°, que alterando a  redação  original da Lei,  dispõe  que a campanha 
será realizada prioritariamente apenas no  período  de campanha de  vacinação  de 
idosos fixado pelo Executivo e não durante o outono. 

Pelas razões expostas não  se aplica a  restrição  constante do art. 212, inciso IV, do 
Regimento Interno, segundo o qual serão devolvidas ao autor as proposituras que 
disponham no sentido de lei existente. Por outro lado, é possível  durante a  tramitação 
da proposta sua adequação tendo em vista o disposto no art. 2°, § 1°, da Lei de 
Introdução ao Código  Civil e no art. 7°, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, 
de 26 de fevereiro de 1998. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de junho de 2014. 

Marcella FaIl Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16/5/2014 	 L6259 

'olha  n  O 	do proc. 

Presidência da Repúblicar.M.0-n c e  de 20-q- 
iveira Casa Civil 	 Man 

tivo-RF 10.940 Te;e: ,,,en 	rr, 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI e  6.259. DE 30 DE OUTUBRO DE 1975.  

Regulamento 

Dispõe  sobre a organização das ações  de Vigilância 
Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de 
Imunizações, estabelece normas relativas à notificação 
compulsória de doenças, e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA  REPÚBLICA,  faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1° Consoante as atribuições que lhe foram conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, na forma 
do artigo 1° da Lei n° 6.229, inciso I e seus itens a e d . de 17 de julho de 1975,  o Ministério da Saúde, 
coordenará as  ações relacionadas com o controle das doenças transmissiveis, orientando sua execução 
inclusive quanto à vigilância epidemiolágica, à aplicação da  notificação compulsória,  ao programa de imunizações 

e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem como os decorrentes de calamidade pública. 

Parágrafo único. Para o controle de epidemias e na ocorrência de casos de  agravo  à saúde decorrentes de 
calamidades públicas, o Ministério da Saúde, na  execução das ações  de que trata este artigo, coordenará a 
utilização de todos os recursos médicos e hospitalares necessários, públicos e privados, existentes nas áreas 
afetadas, podendo delegar essa competência às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

TITULO I 

Da Ação de Vigilância Epiderniolágica 

Art 2° A  ação  de vigilância epidemiológica compreende as informações, imestigações e levantamentos 
necessários à programação e à avaliação das medidas de controle de doenças e de  situações  de agravos à 
saúde. 

§ 1° Compete ao Ministério da Saúde definir, em Regulamento, a organização e as atribuições dos serviços 

e incumbidos da  ação  de Vigilância Epidemiológica, promowr a sua implantação e coordenação.  

§ 2° A  ação  de Vigilância Epidemiológica será efetuada pelo conjunto dos se rviços de saúde, públicos e 
privados, devidamente habilitados para tal fim. 

Ti-ruLo Il 

Do Programa Nacional de Imunizações 

Art 3° Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as 
vacinações, inclusive as de caráter obrigatório. 

Parágrafo único. As  vacinações  obrigatórias serão praticadas de modo sistemático e gratuito pelos órgãos 
e entidades públicas, bem como pelas entidades privadas, sub‘encionadas pelos Governos Federal, Estaduais e 
Municipais, em todo o  território nacional. 

Art 4° 0 Ministério da Saúde coordenará e apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do 
programa, em âmbito nacional e regional. 

§ 1° As ações relacionadas, com a  execução  do programa, são  de responsabilidade das Secretarias de 
Saúde das Unidades Federadas, ou órgãos e entidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos territórios. 

§ 2° 0 Ministério da Saúde poderá participar, em caráter supletivo, das ações previstas no programa e 

http//w.planaIto.gcwbr/cciiI _03/Ieis/16259.htrn 	 1/3 M
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16/5/2014 	 L6259 
Folha 	o E 	do proc. 

assumir sua execuçâo, quando o interesse nacional ou situações de emergência o justifieetn-.0 02,02,e  de 20.:J ei  
O  funcion rlo 

§ 3°  Ficará, em geral, a cargo do Ministério da Previdência e Assistência Social, powil 	 eCentral 
de Medicamentos, o esquema de aquisição e distribuição de medicamentos, a se'raWté 	eõeó1.06% 
federais interessados. 

Art 50  0 cumprimento da obrigatoriedade das vacinações  sera comprovado através de Atestado de 
Vacinação. 

§ 1° 0 Atestado de  Vacinação será emitido pelos serviços públicos de saúde ou por médicos em exercício 
de atividades privadas, devidamente credenciados para tal fim pela autoridade de saúde competente. 

§ 2° 0 Atestado de  Vacinação, em qualquer caso, sera fornecido gratuitamente, com prazo de validade 
determinado, não podendo ser retido, por nenhum motivo, por pessoa física  ou  jurídica,  de direito público ou 
privado. 

§ 3° Anualmente, para o pagamento do salário-família, sera exigida do segurado a  apresentação  dos 
Atestados de Vacinação dos seus beneficiários, que comprovarem o recebimento das vacinações obrigatórias, 
na forma que vier a ser estabelecida em regulamento. 

Art 6° Os  governos estaduais, com audiência prévia do Ministério da Saúde,  poderão propor medidas 
mlegislativas complementares visando ao cumprimento das vacinações,  obrigatórias por parte da população, no 
wâmbito dos seus territórios. 

Parágrafo único. As medidas de que trata este artigo serão observadas pelas entidades federais, estaduais 
e municipais, públicas e privadas, no âmbito do respectivo Estado. 

Ti-ruLo III 

Da  Notificação Compulsória  de Doenças 

Art 7° São de  notificação compulsória às autoridades sanitárias os casos suspeitos ou confirmados: 

I - de doenças que podem implicar medidas de isolamento ou quarentena, de acordo com o Regulamento 
Sanitário Internacional. 

Il - de doenças constantes de relação elaborada pelo Ministério da Saúde, para cada Unidade da 
Federação, a ser atualizada periodicamente. 

gie 	§ 1° Na  relação  de doenças de que trata o inciso Il deste artigo sera incluído item para casos de  "agravo 
inusitado à saúde". 

§ 2° 0 Ministério da Saúde  poderá exigir dos Serviços de Saúde a  notificação negativa da ocorrência de 
doenças constantes da  relação  de que tratam os itens I e Il deste artigo. 

Art 8° É dever  de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária  local a ocorrência de fato, comprovado ou 
presumível,  de caso de doença transmissível, sendo obrigatória a médicos e outros profissionais de saúde no 
exercício  da  profissão, bem como aos responsáveis por organizações e estabelecimentos públicos e particulares 
de saúde e ensino a notificação de casos suspeitos ou confirmados das doenças relacionadas em conformidade 
com o artigo 7°. 

Art 9° A autoridade sanitária proporcionará  as facilidades ao processo de notificação compulsória, para o 
fiel cumprimento desta Lei. 

Art 10. A  notificação compulsória  de casos de doenças tem caráter sigiloso, obrigando nesse sentido as 
autoridades sanitárias que a tenham recebido. 

Parágrafo único. A identificação do paciente de doenças referidas neste artigo, fora do âmbito médico 
sanitário, somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, em caso de grande risco à comunidade a juizo da 
autoridade sanitária e com conhecimento prévio do paciente ou do seu responsável. 

http://www.planalto.gombr/cchAl  03/1els/16259.htm 
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16/5/2014 	 L6259 	 olha n 	O 	do proc. 
•N° 047  Oc2:j2Z cke 

Art 11. Recebida a notificação, a autoridade sanitária é obrigada a proceder à Investi—  	:epiClêtrniegica 
pertinente para  elucidação  do diagnóstico e awriguação da disseminação da doença na poma 

ira 
Técnicr Adm 	vo-RF 10.940 

Parágrafo único. A autoridade poderá exigir e executar investigações, inquéritos e levantamentos 
epidemiológicos junto a  indivíduos e a grupos populacionais determinados, sempre que julgar oportuno visando à 
proteção  da saúde pública. 

Art 12. Em decorrência dos resultados, parciais ou finais, das imestigações, dos inquéritos ou 
levantamentos epidemiolágicos de que tratam o artigo 11 e seu parágrafo único, a autoridade sanitária fica 
obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para o controle da doença, no que concerne a  indivíduos,  
grupos populacionais e ambiente. 

Art 13. As pessoas fisicas e as entidades públicas ou privadas, abrangidas pelas medidas referidas no 
artigo 12, ficam sujeitas ao controle determinado pela autoridade sanitária. 

TrruLo lv  

Disposições Finais 

Art 14. A inobservância das obrigações  estabelecidas na presente Lei constitui infração da legislação 
referente à saúde pública, sujeitando o infrator às penalidades previstas no Decreto-lei n° 785. de 25 de agosto de 
1969, sem prejuízo das demais sanções penais cabíeis.  

Art 15. 0 Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saúde, expedirá a regulamentação desta Lei. 

Art 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em contrário. 

Brasília, 30 de outubro de 1975; 154° da Independência e 87° da República. 

ERNESTO GEISEL 
José Carlos Seixas 
L. G. do Nascimento e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.10.1975 

• 
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e Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

não  houter possibilidade 	talar um Posto de Notificação, a Secretaria de Saúde definirá o detentor de cargo 
público para executar as ões de vigilância epidemiológica que neste caso se  resumirão  à recepção e ao 
encaminhamento das notificações de doenças. 

Art. 7° Constituem elementos do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica: 

DECRETO NR 78.231, DE 12 DE AGOSTO DE 1976. 

Regulamenta a Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, 
que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância 
Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de 
Imunizações, estabelece normas relatives à notificação 
compulsória de doenças, e dá  outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REKIBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 15 da Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, 

DECRETA: 

Art. 1° As ações de vigilância epidemiológica e a  notificação compulsória  de doenças, o Programa 
Nacional de Imunizações e as vacinações de  caráter  obrigatório serão organizados e disciplinados, em todo o 
território nacional, pelo disposto na Lei número 6.259, de 30 de  outubro  de 1975, neste regulamento e demais 
normas complementares estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

TI-ruLo I 

Do Sistema de Vigilância Epidemiológica e da Notificação Compulsória de Doenças 

Art. 2° Fica instituído o Sistema Nacional e Vigilância Epidemiológica, organizado e disciplinado em 
conformidade com o disposto neste decreto. 

Art. 3° A vigilância epidemiológica  será exercida, em todo o território nacional pelo conjunto de serviços de 
saúde,  públicos e privados, habilitados para tal fim, organizados em Sistema especifico, sob a  coordenação  do 
Ministério da  Saúde, observadas  as diretrizes gerais do Sistema Nacional de  Saúde.  

Art. 4° 0 Sistema Nacional de  Vigilância  Epidemiologica é da responsabilidade institucional do Ministério 
da  Saúde e das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos  Territórios Federais. 

Art. 5° As ações de vigilância epidemiologica serão da responsabilidade imediata de uma redeespecial de 
serviços de saúde, de complexidade crescente, cujas unidades disporão de meios para: 

I - Coleta das Informações básicas  necessárias ao controle de doenças; 

Il - Diagnóstico das doenças que estejam sob o regime de notificação compulsória; 

III - Averiguação da disseminação da doença notificada e a determinação da população sob risco; 

IV  - Proposição e execução das medidas de controle pertinentes; 

V -  Adoção  de mecanismos de comunicação e coordenação do Sistema; 

Art. 6° A rede de que trata o artigo anterior será composta por Unidades de Vigilância Epidemiologica, 
integrantes dos serviços de saúde a serem indicados pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Territórios, cada um com atuação junto à  população residente ou em trânsito, em áreas 
geográficas delimitadas, continuas e contíguas, abrangendo todo o territorio de cada Unidade da  Federação.  

§ 1° As  áreas referidas neste artigo poderão abranger parte de um Municipio, todo o Municipioou mais de 
um Municipio. 

§ 2° Em Municipios onde  não  for identificado serviço de saúde para assumir funções próprias do Sistema, e 

I - brgão Central - aquele mantido pelo Ministério da  Saúde, através da Divisão Nacional deEpidemiologia 
e Estatística  da  Saúde;  

Il - õrgãos Regionais - aqueles mantidos pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios Federais, através de  órgãos específicos  de Epidemiologia integrantes de suas respectives 
estruturas; 

III -  Órgãos Micro-Regionais - aqueles mantidos pelas Secretarias de  Saúde  dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, quando houver regionalização administrative das primeiras; 

IV - Unidade de Vigilância Epidemiológica (UVE) - aquela componente de  órgão  local de saúdeindicado 
pela Secretaria de Saúde das Unidades Federadas, dentre os estabelecimentos de saúde instalados no  âmbito  
de seus respectivos territórios, e reconhecidos pelo Ministério da Saúde; 

Parágrafo  único.  Os demais serviços de  saúde,  os estabelecimentos de ensino, os Postos de Notificação e 
os profissionais obrigados a  notificação  compulsória de doenças ficarão vinculados às Unidades de Vigilância 

Epidemiologica de sua área geográfica na qualidade de agentes de  notificação.  

Art. 8° Constituem funções de Orgãos Central do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica: 

I - Elaborar, atualizar e publicar plenamente, a relação de doenças de notificação compulsoriapara todo o 
território nacional; 

Il - Analisar e aprovar propostas das Secretarias de  Saúde das Unidades da  Federação,  para incluir no 
âmbito de seus respectivos  territórios  outras doenças de  notificação  compulsória; 

III - Estabelecer normas sobre a organização, procedimentos e funcionamento do Sistema, principalmente 
no que concerne às atividades de investigação epidemiológica e profilaxia, especifica para cada doença, bem 
como no que se refere aos fluxos de informações; 

IV - Supervisionar, controlar e avaliar a  execução das ações de vigilância epidemiológica no território 

nacional, principalmente no que se refere ao desempenho dos órgãos Regionais; 

V - Centralizar, analisar e divulgar as informações decorrentes das ações de Nil gilância;. 

VI - Prestar apoio técnico e financeiro aos elementos subjacentes do Sistema, sobretudo aos órgãos 
Regionais; 

VII - Manter atualizada a  relação das Unidades de Vigilância Epidemiologica de cada Unidade da 
Federação, divulgando-a anualmente. 

Art. 9° Constituem funções dos  Órgãos Regionais: 	 -4 
CD. 
o 

- Observar as normas estabelecidas pelo õrgão Central e dispor, supletivamente, sobre ea 
elementos subjacentes no Sistema, inclusive, no que se refere à elaboração e atualização da relação cfè 
de  notificação  compulsória, no território da Unidade Federada; 

3 

II - Supervisionar, coordenar, controlar, avariar e apoiar a execução das ações de vigilância no 
Unidade Federada principalmente aquelas desempenhadas pelos Orgãos Micro-Regionais; 

III - Centralizar, ana lisar e transmitir ao órgão Central as informações decorrentes da  ação  di 
epidemiologica, divulgando-as;  

-n 	cp 
—  

IV - Apropriar os recursos necessários à  manutenção e desenvolvimento dos elementos do Si% tema  soL-sz 
e 

sua responsabilidade, inclusive aqueles vinculados a outras instituições; 
o 
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V - Buscar apoio para as suas ações no Orgão Central do Sistema; 

VI - Manter atualizada a  relação das Unidades de  Vigilância  Epidemiológica da respective Unidade da 
Federação, encaminhando-a anualmente ao órgão Central do Sistema. 

Art ,  10. Constituem funções dos Orgãos Micro-Regionais: 

I - Obsenrar as normas estabelecidas pelos Orgàos Regionais; 

Il - Centralizar, analisar e transferir ao Orvet) Regional as informações decorrentes de ações de vigilância 
epidemiológica; 

III - Gerir, supervisionar e apoiar a  execução das ações a cargo das Unidades de Vigilância Epidemiológica; 

IV  - Buscar apoio para as suas ações no Orle) Regional. 

Art. 11. Constituem funções das Unidades de Vigilância Epidemiológica (UVE): 

I - Receber notificações; 

Il - Cumprir as normas comunicadas pelo órgão Micro-Regional; 

III - Registrar e transmitir informações sobre a ocorrência de doenças ao õrgão Micro-Regional; 

IV - Executar investigações epidemiológicas e ações de profilaxia decorrentes das mesmas; 

V - Supervisionar a  atuação  dos Postos Locais de  Notificação e estabelecer as eculações necessárias 
com os demais agentes de notificação, informando-os dos resultados decorrentes de suas notificações; 

VI - Buscar apoio para suas ações no õrgão Micro-Regional. 

Art. 12. Constituem funções dos Postos de Notificação: 

I - Cumprir as normas comunicadas pela Unidade de Vigilância Epidemiológica; 

II - Receber e buscar informações sobre os casos confirmados ou suspeitos de doenças de  notificação  
compulsória; 

III - Notificar a ocorrência de doenças notificáveis à Unidade de Vigilância Epidemiológica. 

Art. 13. Consideram-se informações básicas para o funcionamento do Sistema Nacional e Vigilância 
Epidemiológica: 

I - As notificações compulsórias de doenças; 

Il - As declarações e atestados de  óbitos;  

III - Os resultados de estudos epidemiológicos pelas Autoridades Sanitárias; 

IV - As notificações de quadros mórbidos inusitados e das demais doenças que, pela  ocorrência  de casos 
julgada anormal, sejam de interesse para a tomada de medidas de  caráter  coletivo. 

Parágrafo único. Consideram-se de notificação compulsória: 

I - As doenças que podem implicar medidas de isolamento ou quarentena, de acordo com o Regulamento 
Sanitário Internacional; 

Il - As doenças constantes de relação elaborada pelo Ministério da Saúde, para cada Unidade da 
Federação, a ser atualizada, periodicamente, observado o artigo 70 , item Il, eseu § 1 0 da Lei n° 6.259, de 30 de 
outubro de 1975. 

Art. 14. As notificarea que se referem os itens I e IV do artigo anterior deverão conter: 

I - A  indicação precisa que permita a Autoridade Sanitária identificar a pessoa portadora da doença e o 
local ou locais onde possa ser encontrada; 

Il - A indicação precisa da doença suspeita ou confirmada; 

III - A data da  notificação o nome e a  residência  do notificante. 

Parágrafo único. A  notificação  compulsória de doenças  deverá ser realizada, imediata ou posteriormente ao 
conhecimento do fato, por escrito e no modelo padronizado. 

Art. 15. Para efeito deste Regulamento, são consideradas Autoridades Sanitárias, os responsáveis pelas 
Unidades de Vigilância Epidemiológica e pelos órgãos de epidemiologia bem como os seus superiores 
hierárquicos.  

Art. 16. São componentes para o recebimento das notificações, os elementos componentes do Sistema 
Nacional de  Vigilância  Epidemiológica, segundo o disposto neste decreto que deverão proporcionar todas as 
facilidades ao seu alcance para o aperfeiçoamento e a celeridade do processo de  notificação.  

Art. 17. As Unidades de Vigilância Epidemiológica, face a uma notificação recebida, providenciarão o 
registro e arquivamento da mesma como documento hábil para desencadeamento das ações de investigação 

epidemiológica e eventual aplicação das medidas legais pertinentes, comunicando o fato às autoridades 
superiores. 

Art. 18. Para cada doença de notificação compulsória, serti) definidos a urgência e o modo depromover a 
notificação. 

Art. 19. 0 Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica estará formalmente articulado com a rede de 
Laboratórios de  Saúde  Pública de modo a possibilitar a todas as Unidades de Vigilância Epidemiológica os 
necessários exames laboratoriais indicados para esclarecimentos de diagnósticos, clinico e epidemiológico. 

Parágrafo único. Os demais laboratórios de  análise  de interesse para a saúde existentes nas áreas 

geográficas de responsabilidade das Unidades de Vigilância Epidemiológica  proporcionarão às mesmas o apoio 
necessário  para o esclarecimento do diagnóstico, através de mecanismos administrativos adequados. 

Art. 20. Todas as unidades de  prestação  de serviços integrantes do Sistema Nacional de Saúde  deverão  
estar vinculadas às Unidades de  Vigilância  Epidemiológica, de suas respectives áreas, facilitando-lhes os meios 
para os esclarecimentos, clinico e laboratorial, do diagnóstico. 

Art. 21. As ações de vigilância epidemiológica de doenças, objeto de programações verticais desenvolvidas 
pela Superintendência de Campanhas de Saúde Pública do Ministério da Saúde, constituirão um subsistema 
especial de seniços com atribuições e mecanismos de coordenação e comunicação próprios, diretamente 

vinculados aos subsistemas das Unidades Federadas. 

Art. 22.  Estão particularmente obrigados à notificação de doenças constantes das relações a que se refere 
o item I do artigo 8° deste Decreto: 

I - Os médicos, no  exercício  de suas funções profissionais; 

Il 	

0 
D 

- 0 dirigente de cada um dos estabelecimentos componentes do Sistema Nacional de S:aütle 

proporcionem serviços de  saúde, em regime ambulatorial ou de internação, o qual será solidar 
responsável pela notificação, juntamente com os médicos que estejam atendendo paciente com  sS  
confirmação de doença de notificação compulsória; 

III - 0 dirigente de cada um dos estabelecimentos componentes do Sistema Nacional d 
executem exames complementares para diagnóstico e tratamento, que serão solidariamente respons 
notificação, juntamente com os médicos que recebam os resultados dos exames; 

a 
IV - 0 dirigente de estabelecimento de ensino em geral, público ou particular, sobretudo quando 	houve  U O 

sido feita a comunicação de suspeita de doença de notificaçãocompulsória em pessoa de seu estatielecimen 
o  
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de ensino, por qualquer membro do corpo docente, pais ou responsáveis por seus es; Art. 31. A vacinaçâiligatória será da responsabilidade imediata de uma rede de serviços de  saúde  cujas 
unidades deverão dispor 	etos para: 

V - As pessoas que, na forma deste Decreto, exercerem as funções de agente de  notificação  em Postos 
de  Notificação.  

Art. 23. Todos os encarregados de ações de vigilância epidemiológica manterão sigilo quanto à 
identificação pública do portador de doença notificada. 

Parágrafo único.  No caso de grava  risco a comunidade, a juizo da autoridade sanitària e com o 
conhecimento prévio do paciente ou de seu responsâtel, será permitida a  identificação  do paciente fora do  âmbito  
médico-sanitário. 

Art. 24. Face à notificação de doença de notificação compulsória a Autoridade Sanitária mobilizará os 
recursos do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica de modoa possibilitar, na forma regulamentar, as 
ações  necessárias ao esclarecimento do diagnóstico, a investigação epidemiológica e adoção das medidas de 
controle adequadas. 

Art. 25. As pessoas naturais e jurídicas,  de direito público e de direito privado, ficarácsujeitas às medidas 
de controle determinadas pela Autoridade Sanitária, quer para a investigação epidemiológica, quer para profilaxia 
decorrentes de  notificação  da doença. 

TITULO Il 

Do Programa Nacional de Imunizações e das Vacinações de Caráter Obrigatório 

Art. 26. 0 Ministério da Saúde  elaborará, fará publicar e atualizará,  bienalmente, o Programa Nacional de 
Imunizações que definirá as vacinações em todo o território nacional, inclusive as de  caráter  obrigatório. 

Art. 27.  Serão  obrigatórias, em todo o território nacional, as vacinações como tal definidas pelo Ministério 
da Saúde, contra as doenças controláwis por essa técnica de prevenção, consideradas relevantes no quadro 
nosológico nacional. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo o Ministério Saúde  elaborará  relações dos tipos de 
vacina cuja aplicação será obrigatória em todo o território nacional e em determinadas regiões do Pais, de acordo 
com comportamento epidemiológico das doenças. 

Art. 28. As Secretarias de  Saúde  dos Estados, do Distrito Federal, e dos  Territórios poderão tomar 
obrigatório o uso de outros tipos de vacina para a população de suas áreas geográficas desde que: 

I - Obedeçam ao disposto neste Decreto e nas demais normas complementares baixadas para sua 
execução pelo Ministério da Saúde; 

II - 0 Ministério da  Saúde aprova previamente, a conteniência da medida; 

III - Reunam condições operacionais para a execução das ações. 

Art. 29. É dater de todo cidadão submeter-se e os menores dos quais tenha a guarda ou responsabilidade, 
à vacinação obrigatória. 

Parágrafo único. Só será dispensada da  vacinação ob rigatória, a pessoa que apresentar Atestado Médico 
de  contra-indicação  explicita da aplicação da vacina. 

Art. 30. São responsâteis institucionais pela vacinação obrigatória: 

I - 0 Ministério da Saúde, em âmbito nacional; 

Il - As Secretarias de Saúde das Unidades Federadas, no  âmbito  de seus respectivos territórios. 

Parágrafo único. 0 complexo de serviços que constitui o Sistema Nacional de  Saúde  apoiará asações de 
vacinação, principalmente aquelas de caráter obrigatório, na forma estabelecida por este regulamento e suas 
demais normas complementares. 

I - Executar as vacinações; 

Il - Coordenar e controlar as vacinações executadas pelos demais serviços de  saúde;  

III - Abastecer regularmente com vacinas  os demais serviços de  saúde;  

§ 1° A rede de senAços de que trata este artigo será composta por Centros de Vacinação que  integrarão  
determinados estabelecimentos de saúde definidos pelas Secretarias de Saúde das Unidades Federadas, cada 
um com atuação junto à  população residente ou em  trânsito em áreas geográficas  continuas ou  contíguas  de 
modo a assegurar uma cobertura integral. 

§ 2° As áreas a que se refere o § 1° poderão cobrir uma parte, o todo ou mais de um Municipio. 

Art. 32. Ao Ministério da Saúde, através da Di ■Ãsão Nacional de Epidemiologia e Estatística da Saúde, 
compete: 

I - Implantar e implementar as ações do Programa relacionado com as vacinações de caráter obrigatório; 

Il - Estabelecer critérios e prestar apoio técnico e financeiro a elaboração, implantação e implementação  
dos programas de vacinação a cargo das Secretarias de Saúde das Unidades Federadas; 

III - Estabelecer normas básicas para a  execução das vacinações; 

IV - Supervisionar, controlar e avaliar a  execução das vacinações no território nacional principalmente o 
desempenho dos órgàos das Secretarias de Saúde, encarregados dos programas de  vacinação;  

V - Centralizar, analisar e divulgar as informações referentes ao Programa Nacional de Imunizações. 

Art. 33. Constituem funções das Secretarias de Saúde, através de seus Õrgãos responsáteis pelos 
programas de vacinação: 

I - Elaborar, implantar e implementar programas de imunizações, principalmente aqueles referentes a 
vacinação obrigatória; 

II - Designar os senÀços de  saúde  que deterão incorporar os Centros de Vacinação constituindo a rede 
especial a que se refere o artigo 31 deste Regulamento; 

III - Limitar a  área  geográfica a que date estender-se a  influência  dos Centros de  Vacinação;  

IV - Manter a rede Centro de Vacinação; 

V - Manter Postos de  Vacinação  nos demais estabelecimentos de  saúde  que operam sob sua 
responsabilidade; 

-1 	 Z 
VI - Promover a  criação  de Postos de  Vacinação em todos os serviços de  saúde  de natureza públicae 

particular, 	
-;i s 
- 

VII - Credenciar médicos, como Agentes, para a execução das vacinações; 	 o. go 	D 
3 c.. e 

z..«  

VIII - Estabelecer normas complementares às baixadas pelo Ministério para a execução das te 

IX - Supervisionar, controlar e avaliar a execução das vacinações no território da Unidade F 
Centros, Postos e Agentes de Vacinação; 	

= 

X - Centralizar, analisar e transferir ao Ministério da Saúde as informações referentes às 1" 
realizadas em períodos anteriores, divulgando-as. 	 o 

Art. 34. Constituem funções dos Centros de Vacinação: 	 o 
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o 

I - Programar e garantir a vacinação da população residente ou em trânsito .ua  área  de influência, em 
conformidade com o Programa da respectiva Secretaria de Saúde; 

§ 1 0 A pessoa que 	nte o ano anterior, recorrer aos serviços de saúde autorizados para a realização de 
vacinações obrigatórias e o conseguir a aplicação das mesmas, poderá exigir desses estabelecimentos um 
atestado comprobatorio da impossibilidade da vacinação, a fim de eximir-se nas datas aprazadas, das 
obrigações e sanções estabelecidas na legislação especifica. II - Distribuir e controlar o uso das vacinas pelos Postos e Agentes de Vacinação; 

III - Informar ao órgão imediatamente superior na estrutura da Secretaria de Saúde de que éintegrante, as 
vacinações realizadas em periodos anteriores; 

IV - Manter o registro das vacinações realizadas; 

V - Expedir Atestados de Vacinação para as pessoas que vacinar; 

VI - Expedir Atestados da impossibilidade de obtenção das vacinações nos casos previstos neste 
Regulamento. 

Art. 35. Constituem funções dos Postos e Agentes de Vacinação: 

I - Vacinar as pessoas a quem estivarem prestando serviços de saúde; 

II - Registrar as vacinações que executarem; 

III - Expedir Atestados de Vacinação para as pessoas que vacinarem. 

Parágrafo único. O credenciamento de serviços de saúde e de profissionais pelas Secretarias deSaúde 
para atuarem como Postos e Agentes de Vacinação deerà obedecer a critérios estabelecidos pelas primeiras, 
observadas as seguintes condições: 

I - Existência de meios para armazenamento das vacinas e sua perfeita conservação, e de equipamentos 
destinados à aplicação das mesmas; 

II - Registro do uso das vacinas nas fichas clinicas das pessoas vacinadas; 

III - Compromisso de afixar em local visitei as datas e horários para a aplicação das vacinas; 

IV - Compromisso de comunicar as vacinações praticadas nos formulários distribuídos e nos prazos 
estipulados pelas Secretarias de Saúde. 

Art. 36. Em situações especiais como na ocorrência de surtos epidêmicos, e a Juizo da Autoridade 
Sanitária  tinculada ao Sistema Nacional de Vigilância Epidemiologica, a coordenação e execução do programa 
de vacinação serão transferidas às Unidades de Vigilância Epidemiológica atuantes nas áreas em que essas 
situações se terificarem. 

Art. 37. 0 cumprimento da obrigatoriedade das vacinações será comprovado através de Atestados de 
Vacinação, emitidos pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 

§ 1° O atestado das vacinações de caráter obrigatório será consubstanciado em documento único, 
padronizado pelo Ministério da Saúde e deterá conter: 

I - Os elementos de identificação  civil da pessoa vacinada; 

II - O tipo e a data da vacina aplicada; 

III - A identificação do  serviço  de saúde onde a vacinação se realizou; 

IV - A rubrica do executor da vacinação. 

§ 2° Em situações excepcionais em que a coordenação das vacinações estiver sob a responsabilidadeda 
Unidade de Vigilância Epidemiologica a Autoridade Sanitária poderá dispensar a emissão de Atestado. 

TITULO III 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 39. Os atestados de vacinação obrigatória só serão exigidos a partir de 1° de julho de 1978, salso a 
hipótese de emergência reconhecida pelo Ministério da Saúde. 

§ 1° Para efeito de pagamento de  salário-família por dependentes de segurados de diferentes sistemas de 
previdência social, os atestados de vacinação obrigatória, somente serão exigidos a partir de 1° de julho de 1978, 
em relação aos dependentes nascidos a partir 1° de julho de 1977. 

§ 20  O Ministério da Saúde por solicitação das Secretarias de Saúde poderá estabelecer novas datas 
quando ficar comprovada a impossibilidade do cumprimento da obrigação contida neste artigo e no seu § 1°. 

Art. 40. As vacinas obrigatórias e seus respectivos Atestados serão gratuitos, inclusive quando executados 
por profissionais em suas clinicas ou consultórios, ou por estabelecimentos privados de prestação de serviços de 
saúde. 

Art. 41. Os Atestados de Vacinação Obrigatória não poderão ser retidos, em qualquer hipótese e sob 
qualquer motivo, por pessoa natural ou  jurídica.  

Art. 42. Sem  prejuízo  do disposto no artigo 22 e seus itens, é deter de todo cidadão comunicar à 
autoridade sanitária local a ocorrência de fato, comprovado ou presumivel, de caso de doença transmissitel, 
relacionada em conformidade com o artigo 80 , item I. 

Art. 43. A inobservância das obrigações estabelecidas na Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, neste 
Regulamento e em suas normas complementares, configura infração da legislação referente à Saúde Pública, 
sujeitando o infrator às penalidades previstas no Decreto-lei n° 785 de 25 de agosto de 1969, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

Art. 44. Fica o Ministro de Estado da Saúde autorizado a expedir os atos complementares visandoà 
execução deste Regulamento. 

Art. 45. Este Decreto entrará em tigor na data de sua publicação, retogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 12 de agosto de 1976; 155° da Independência e 88° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Paulo de Almeida Machado 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.8.1976 

Œ.  

o e 

a, 
3 

C  

C).  

6 
7 
CO. 
-s 

§ 2° Continuam em vigor os Atestados de Vacinação previstos no Regulamento Sanitário Internacional, 
para o caso das Doenças Quarentenáveis. 

Art. 38. Toda pessoa vacinada tem o direito de exigir correspondente atestado comprobatório da vacinação 
obrigatória recebida, inclusive em segunda via, a fim de satisfazer exigências legais ou regulamentares. -c8 
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Apresentação 

A influenza é uma doença respiratória infecciosa de origem viral, e é um problema de 
saúde pública no Brasil. Esta patologia pode levar a complicações graves e ao óbito, 
especialmente nos grupos de alto risco para as complicações da infecção viral (crianças menores 
de 5 anos de idade, gestantes, adultos com 60 anos ou mais,  portadores  de doenças crônicas 
não transmissiveis e outras condições dfnicas especiais). A cada ano esta gripe pode se 
apresentar de forma diferente, assim como a infecção pode afetar diferentemente as pessoas. 

A principal  intervenção preventiva para este agravo é a vacinação. A campanha anual, 
realizada desde 1999, entre os meses de abril e maio, vem contribuindo ao longo dos anos para 
a prevenção da gripe nos grupos vacinados, além de apresentar impacto na  redução das 
intemações hospitalares, gastos com medicamentos para tratamento de infecções secundárias e 
mortes evitáveis. 

Em 2014, o Ministério da Saúde, por meio da  Coordenação Geral do Programa Nacional 
de Imunizações (CGPNI), do Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis, da 
Secretaria de Vigilância em Saúde, lança a 16° Campanha Nacional de Vacinação contra a 
Influenza, no  período  de 22 de abril a 09 de maio de 2014, sendo 26 de ab, c,  dia 
mobilização nacional. 

Nesta campanha, alépi 	 cuir tu7 	,D.• 	 ; 

trabalhadores de saúde, os povos indígenas, as crianças na faixa etária de 6 meses a menores de 

5 anos de idade (4 anos, 11 meses .  e 29 dias), as gestantes, as puérperas (até 45 dias após o 

parto), os grupos portadores de doenças crônicas não transmissíveis e outras condições clinicas 

especiais, a população privada de liberdade e os funcionários do sistema prisional. 0 público 

alvo, portanto, representará aproximadamente 49,6 milhões de pessoas. 

Esta ação envolve as três esferas gestoras do Sistema Único de  Saúde  (SUS), contando 
com recursos da  União, das Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e Secretarias Municipais de 
Saúde (SMS). Estima-se o funcionamento de cerca de 65 mil postos de  vacinação,  com . o 
envolvimento de 240 mil pessoas e a utilização de 27 mil veículos (terrestres,  marítimos e 
fluviais). 

Neste ano, os recursos federais, transferidos para Estados, Distrito Federal e Municípios, 
referentes à campanha de  vacinação  anual contra a influenza estão incluídos nos valores do Piso 
Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS), conforme normatizado no  parágrafo 1° do artigo 1° da 
Portaria n0  1.596 GM/MS, de 02/08/2013. 

o 

Informe Técnico 

Campanha Nacional de Vat:41.30o Contra a :nfluenui 

Brasilia, 2014 
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uso de antivirais são atualizadas de acordo com informações sobre o tipo de vírus de Influenza 
circulante bem como a prevalência de  resistência aos medicamentos antivirais entre estes 10-13 . 

1.1 Manifestações &Mc:as 

0 período de Incubação dos vírus Influenza varia entre um e quatro dias. Os sinais e 
sintomas da doença são muito variáveis, podendo ocorrer desde a infecção assintomática, mais 
comum em pessoas previamente imunes, até formas graves que podem causar a morte, mais 
comuns em idosos e pessoas portadoras de algumas comorbidades. 

A  síndrome gripal, que se caracteriza pelo aparecimento súbito  de febre, cefaléia, dores 
musculares (mialgia), tosse, dor de garganta e fadiga é a manifestação mais comum. Nos casos 
mais graves existe dificuldade respiratória associada, que geralmente requer hospitalização; 
nesta situação, denominada síndrome respiratória aguda grave (SRAG), é obrigatória a 
notificação às autoridades de saúde 

Durante a época de maior circulação dos virus, os virus influenza são identificados em até 
30% dos casos de  síndrome gripal, principal causa de consulta média em serviços ambulatoriais 
e um aumento paralelo nas taxas de  hospitalização por pneumonia, por isso, os registros de 
pneumonia e influenza  são computados em conjunto 2,14-20 . 

Os surtos de influenza em ambientes fechados ou semi fechados (prisões, ambientes 
aglomerados, dentre outros) são comuns 	 causados tanto pelos virus A c.ior, 
frequentomente co cireulam 2,120-27 . 

F.rr.5ora a maioria das infec.;5es por inflo:7ra tenha eve143o aloi:mit:Ar., d l'Ar:,  •r. 
a!ta (3E" :* a 40 °C), podendo .2.;.>enc 	convulsão  febril em 

absenteísmo à  escola e ao trabalho. A febre, em geral, dura 3 a 5 dias, mas a tosse e a fadiga 
podem se prolongar por duas semanas ou mais. Lactentes jovens infectados pelos virus influenza 
podem apresentar quadro semelhante a um quadro séptico. Infecções de mucosas, como otite e 
sinusite, e o agravamento de crises de asma e bronquite crônica são muito comuns'. 

A complicaçlo da influenza que mais fretiutementc leva à hospitalizai -Au €. 
patumoa, que pode ser causaea pelo pitpzia drus ou por superinfecOo 	 :rn 
pcpulaçaes não vacinadas, a maioria das mortes por influenza sazonal é registrada zn: idosos; 
entretanto, as taxas de  hospitalizações em crianças menores de cinco anos são tão elevadas 
quando as observadas em idosos 4330,11 . 

Em adultos, a maioria das complicações e mortes ocorre em pessoas portadoras de 
doenças de base, enquanto em crianças menores de cinco anos de idade, a maioria das 
hospitalizações e quase metade das morts ecarrz.,  em cii.,:nças previamente 
particularniente, no grupo menor d.: dois 	idLde.2•3  

Frequentemente, a influenza causa exacerbação de doenças crônicas cardi'ascuIqs; 
pulmonares (DPOC, asma), metabólicas (particularmente diabetes), pode desencadeq ini 
agudo do miocárdio e acidente vascular cerebral, causar miocardite, pericardité,ern • - 
rabdomi6lise e diversas manifestações neurológicas (convulsão, encefalite, sindrome'd -
Barré). Durante o pico de atividade da influenza, existe  nítido aumento das hospi6a1;--. 
mortes por doença cardíaca isquêmica e acidente vascular cerebral. 1-128  De acordo  5. 
as mortes causadas por infarto agudo do miocárdio, doença vascular e dia. - . • 
contadas entre as mortes por Pneumonia e Influenza. Como a infecção viral prév 4*it. • 

 para essas mortes, o impacto da Influenza certamente é subestimado 3 . 	 9 -st., '‘ 

Dependendo da virulência das cepas circulantes, o número de hospitalizaçõe 
aumenta substancialmente, não apenas por infecção primária, mas também devido às nfecç 
secundárias por bactérias 2,3,10,15-19. 	 A 	

t . 

1.  Introdução 

A influenza é uma das grandes  preocupações das autoridades sanitárias, devido ao seu 
Impacto na mortalidade, que aumenta substandalmente durante as epidemias sazonais e pelo 
risco de pandemias. A doença é causada por vírus que têm distribuição global. De acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que 5 a 15% da população sejam acometidos e 
que, globalmente, a influenza cause 3 a 5 milhões de casos graves e 250.000 a 500.000 mortes 
todos os anos. 

Somado ao aumento da mortalidade, as epidemias anuais de influenza geram enorme 
demanda aos serviços de saúde, grande número de hospitalizações e altos gastos, existindo 
ainda o risco da emergência de novas cepas capazes de causar pandemias.  2 A OMS, por meio do 
Programa Global de Influenza, monitora a atividade global da doença desde 1952, contando 
atualmente com 141 centros de referência em 111 parses. Os dados epidemiológicos e 
laboratoriais disponíveis  sobre a circulação dos vírus podem ser encontrados no site da OMS 
(tittp://www.who.int/influenza/gisrs)  e em informes técnicos periódicos publicados pelas 
autoridades de saúde. 

Os virus influenza são da família dos Ortomixovírus e subdividem-se em três tipos: A, B e 
C, de acordo com sua diversidade genética. Os vírus A são dassificados em subtipos de acordo 
com as variações antigênicas em suas  proteínas  de superficie (hemaglutina) e fi 
(neuraminidae) e as cepas B em duas linhagens geneticamente distintas, Yamegata e liktoria. Os 
tipos A e B sofrem frequentes mutações e são responsáveis pelas epidemias sazonais, também 
por epidemias de doenças respiratórias que ocorrem em quase todos os invernos, corn duração 
de quatro a seis semanas e que, frequentemente, são associadas com o aumento dus taxas de 
hospitalização e morte por pneumonia, especialmente em pacientes que apresentam condições e 
fatores de risco. Os virus C raramente causam doenças graves e apenas os virus A têm sido 
identificados nas pandemias. 2  

A transmissão dos vírus influenza ocorre por meio do contato com secreções das ',las 
respiratórias eliminadas pela pessoa contaminada ao falar, tossir ou espirrar  (transmissão direta) 
ou através das mãos ou objetos contaminados (transmissão indireta), quando entram em contato 
com mucosas (boca, olhos, nariz). 2  Os virus influenza  estão presentes nas secreções respiratórias 
eliminadas por pessoas infectadas tanto em partículas grandes quanto em aerossóis e a 
quantidade de partículas eliminada é maior em pessoas com sintomas mais graves?'" Estudo 
recente evidenciou que os vírus podem sobreviver por meses em superficies lisas não porosas. A 
sobrevida é maior em baixas temperaturas e condições de alta umidade 3. 

A  excreção  viral nas secreções nasais usualmente surge 21 horas antes do início dos 
sintomas, dificultando a instituição de medidas profiláticas medicamentosas para a  prevenção  da  
doença. A  excreção  viral é máxima nos primeiros três dias após início dos sintomas, coincidindo 
com a piora clínica e aumento da temperatura. A maioria dos adultos é capaz de infectar outras 
pessoas de um dia antes do inicio dos sintomas, até 5 a 7 dias após adoecer 23 . 

Crianças podem eliminar os vírus por até duas semanas, enquanto pessoas 
imunocomprometidas podem excretá-los por períodos  mais prolongados, até meses. A elevada 
transmissibilidade dos virus influenza faz com que eles se disseminem facilmente, causando 
surtos e epidemias. A transmissão é muito elevada em ambiente domiciliar, creches, escolas e 
em ambientes fechados ou semi fechados, dependendo não apenas da infectividade das cepas, 
mas também do número e intensidade dos contatos entre pessoas de diferentes faixas etárias 

0 uso precoce de antivIrais (até 48 horas após início dos sintomas) reduz a  excreção  dos 
virus e a gravidade da doença, sendo indicada para grupos de risco para  complicações, 
independentemente do histórico de vacinação e confirmação laboratorial. As recomendações para 
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Figura 1. Vacinação contra influenza e a redução da mortalidade por causa 
especifica* 
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*10 meses de  seguimento  de 35.637  vacinados e 67.061 n3o vacinados 265 anos, Taiwan 

Fonte: NOTA TÉCNICA N. 0  192/2012/CGPNI/DEVEP/SVS/M5 9  

Alguns estudos demonstram que a vacinação pode reduzir entre 320/o a 45% o némera 
de  hospitalizações • por pneumonias. e de 39% a 75% a mortalidade global. Entre os rcsideatas 
em lares de idosos, pode reduzir o risco de pneumonia em aproximadamente 60%, e c risco 
global de  hospitalização e morte, em cerca de 50% a 68%, respectivamente. Referem ainda 
redução de mais de 50% nas doenças relacionadas à influenza. 1-3 .37-44  

Nichol e colaboradores (2007) 3 ' publicaram no New Engiand Journal of Medicine o efeito 
da vacinação antigripe em idosos durante 10 anos, em três regiões norte -americanas (EU) 
diferentes. Eles demonstraram que a vacinação foi associada a uma diminuição média de 27% no 
risco de hospitalização por pneumonia ou influenza no inverno e a uma redução de 43% no risco 

de morte por qualouer causa. Essa redução no risco de morte ocorre devido à  associação  do 
infarto do miocãrdio e derrame à influenza. 

Conforme os dados de meta-análise publicados em 2011 38  no jornal "777e Lancet",  onde 
foram analisados 31 estudos no  período  de 1967 a 2011, sobre a eficácia e efetividade das 
vacinas influenza, encontrou-se uma eficácia geral de 67% neste  período.  A população com 
maior  benefício  foi a de adultos entre 18 e 55 anos de idade, 111V positivos (76%), adultos 
saudáveis entre 18 e 46 anos de idade (70%) e crianças saudáveis com idade enrre■ 6 e 24 

meses (66%). Em relação a segurança desta vacina, diversos estudos recentes revelaram que a 
vacina é muito segura, sendo a dor local o evento adverso mais comum nos vacinados em 
comparação com os que receberam placebo,  não sendo encontradas evidências de que vacirçà 

causasse outros eventos sistêmicos graves, como febre alta ou  Síndrome  de Guillain-Barré (SGEe 7 
2,3,39-44 	 2.• 

	-, 

3> 	6 ■ 
res As controvérsias sobre a efetividade da vacina em idosos, lactentes jovens e 

de algumas comorbidades se devem a diversos fatores de  confusão  nos estudos ind 
diversas metanálises: realização em populações diversas, com diferentes patologias los 

uns, para confirmação dos casos. Além disso, em muitos estudos não são levados em con 
fatores como sazonalidade, necessidade de avaliar  proteção somente duas sema 

	
a 

administração da vacina, e similaridade entre as cepas circulantes e as cepas indaf 
vacinas.2 ,3-39-44 
	

-n 

Os virus influenza  são  os mais frequentemente identificados nos casos de  síndrome gripal 
e também nos casos de  síndrome respiratória aguda grave (SRAG), mas a  infecção pode causar 
sintomas que se confundem com os encontrados em diversas outras  infecções  virais e 
bacterianas. Lactentes e idosos podem não apresentar febre quando Infectados pela Influenza. 
Embora pessoas infectadas pelos virus Influenza apresentem com frequência comprometimento 
das vias aéreas superiores, com congestão nasal, rinorréia, tosse, rouquidão, as manifestações 
sistêmicos, como febre, mal-estar, mialgia são mais frequentes e a  duração  dos sintomas é maior 
do que a observada nas infecções por outres virus causadores de  infecções respiratórias agudas, 
como rinovirus e virus sinddal respiratório 

A maioria das pessoas Infectadas  se recupera dentro de uma a duas semanas sem a 
necessidade de tratamento médico. No entanto, nas crianças muito pequenas, idosos, gestantes, 
pessoas que apresentam doenças de base ou pertencem a grupos mais sujeitos à infecção 
(pessoas providas de liberdade, indígenas, pessoas que vivem em ambientes aglomerados) a 
infecção pode levar a formas dinicamente graves, pneumonia e morte 2.3•10,11. 

A OMS estima que cerca de 1,2  bilhões  de pessoas apresentam risco elevado para 
complicações  da influenza: 385 milhões de idosos acima de 65 anos de idade, 140 milhões  de 
crianças, e 700 milhões  de crianças e adultos com doença crônica. Além disso,  há necessidade de 
proteger os profissionais que atuam na assistência a doentes visando à preservação desta força 
de trabalho e secundariamente evitar a propagação da doença para a população de alto risco 1 . 

Desta forma o controle da influenza requer uma vigilância qualificada, somada às ações 
de  imunizações anuais, direcionadas especificamente aos grupos de maior vulnerabilidade e com 
maior risco para desenvolver complicações. 

A vacinação anual é recomendada para proteção contra a influenza, sendo recomendada 
para os grupos alvos definidos pelo Ministério da Saúde, mesmo que já tenham recebido a vacina 
na temporada anterior, pois se observa queda progressiva na quantidade de anticorpos 
protetores. Esta recomendação é válida mesmo quando a vacina indicada contém as mesmas 
cepas utilizadas no ano anterior. 

1.2 Influenza em grupos de risco 

Os casos de SRAG e mortes por influenza são bem mais comuns entre menores de 2 
anos, idosos, gestantes e pessoas com história de patologias crônicas, podendo elevar as taxas 
de morbimortalidade nestes grupos especificos. Z3,9,11,29-35 

Profissionais de saúde  são  niais expostos à influenza e estão incluídos  nos grupos 
prioritários  para vacinação não apenas para sua proteção individual, mas também para evitar a 
transmissão dos virus aos pacientes de alto risco. 2 .3•9• 1"6  

A vacinação contra Influenza tem contribuído  na redução da mortalidade em indivíduos 
portadores de doenças crônicas, tais como: doença cardiovascular; Acidente Vascular Cerebral 
(AVC); doenças renais, diabetes, pneumonias, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC); 
dentre outras, conforme mostra a Figura 1. Entre as  possíveis condições de risco para a 
ocorrência de complicações por influenza, a presença de pelo menos uma comorbidade foi mais 
frequente entre os acometidos. 1-3,9,10 
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evidente entre crianças e adolescentes. Os gastos com a doença cresceram 4 vezes nos quatro 
anos que antecederam a emergência da cepa pandêmica A(H1N1)pdm09. 

Em relação as gestantes, o risco de  complicações é muito alto, principalmente no terceiro 
trimestre de gestação, mantendo-se elevado no primeiro mês após o parto."•10,30-55  

0 Comitê Consultivo em Práticas de  Imunizações  (ACIP), do Centro de Controle de 
Doenças (CDC), (2011); assim como o Comitê Técnico Assessor em Imunizações (CTAI) do 
Ministério da Saúde e a Federação Brasileira das Associações  de Ginecologia e Obstetrícia  
(FEBFtASGO) recomendam a vacinação de rotina contra a influenza para todas as mulheres 
gestantes durante o invemo. Durante a epidemia da influenza sazonal, pandemias anteriores e a 
pandemia pela influenza A (H1N1)pdm09, a gravidez colocou as mulheres saudáveis em risco 
aumentado, sendo as gestantes consideradas de alto risco para a morbidade e a mortalidade, 
reforçando a necessidade da vacinação. 

As puérperas apresentam risco semelhante ou maior que as gestantes de ter 
complicações em decorrência da influenza durante a gestação ou no  período  do puerpério. Mertz 
et al (2013)3°  publicaram uma revisão  sistemática e metanálise de 63.537 artigos sobre risco de 
complicações  graves associadas à influenza e verificaram que a presença de qualquer fator de 
risco/comorbidade aumentou o risco de morte por influenza sazonal em 2,77 vezes quando a 
Infecção  foi causada pela cepa A(H1N1)pdm09 (pandêmica) e em duas vezes, quando a doença 
foi causada por outros virus A ou B. As puérperas tiveram um risco de morte por influenza 
A(H1N1)pdm09 4A vezes maior. No Brasil, desde 2C13,  as puérperas, no patio& 
após o parto, foram incluídas  no grupo alvo de vacinação 

Divcrsos  estudos  recentemnnte publicados ::3provaram que a vaição 
propicia benefícios à mãe e ao recém-nascide, reduzindo substancialmente a morbidzude 
de  hospitalização em bebês de  mães vacinadas durante a  gestação  nos primeiros sels meses de 
vida. Além disso, a análise das informações sobre vacinação de gestantes e mulheres que 
amamentam, independentemente do trimestre em que a vacina foi administrada, mostrou-se 
segura para a  mãe e o bebê 5". 

At; ins grupos populaciona:s devem ser -.I.....tucodri<: 	Cino: e poc irdjer.. 
privadas de liberdade. Estes 	são msis susceptiveiz 	innue,;ic 

compliŒees. Esta vulnerabilidade evidcrcisda lidos indicadores dc morbidadc a :r.c:-.:clicni> 
elevadas para patologias que podem ser controladas mediante procedimentos dinicos e medidas 
de controle com ações  de saúde pública, como vacinação  e uso de antivirais.  2,3,10,23-27 

Desde  2013, vem sendo ampliada a vaeinação de indivíduos com comorbidazics. A 
vacinação nos  indivíduos portadores de doença de base é fundamental, considerando que hé 
diminuição da formação de anticorpos e c sistrma imune não responda satisfatoriamente, 
isso a prevenção é uma ação importante pz .a 	doenças que se tornain 
mais graves nesta população. 9  Importante destacar que, apesar do aumento da disporiibilização 
da vacina para estes grupos no ano de 2013, a maioria das mortes confirmadas por4influereaîog l  
registrada em adultos com menos de 60 anos de idade, portadores de comeidadet 
vacinados e que receberam tardiamente tratamento antiviral. 11  

Cl  
0  2, 

Diante deste contexto, para o ano de 2014, a meta é vadnar 80% da pe 
crianças de 6 meses a menores de 5 anos de idade (4 ano, 11 meses e 29 dias), clOs 
das puérperas, dos povos indígenas, das pessoas com 60 anos idade e mais, dos 
de saúde, da população privada de liberdade e funcionários penitenciários. 

A vacinação é a forma mais efetiva de prevenir a  infecção e suas  complicas  
proteção não é completa, e o uso precoce de antivirais também é Importante no man 
dos casos graves ou complicados, devendo ser introduzido precocemente nos gn@:) 
para reduzir as chances de complicação. 

o 
o 

1-3,9,10 

Apesar de todas essas controvérsias, as politicas de  vacinação  de idosos devem ser 
mantidas, lembrando-se que a vacinação embora não  confira proteção completa nem proteção 
contra todas as causas de morte, previne aproximadamente 30% dos casos fatais e não fatais 
em idosos, independentemente da etiologia, 40% dos casos de  síndrome gripal e 50 a 70% das 
mortes em que o vírus Influenza foi Identificado em laboratório  44. 

Um estudo realizado no Brasil, sobre o perfil da morbidade hospitalar por causas 
relacionadas à influenza (induindo os  códigos  do CID-9 e CID-10 referentes a pneumonias, 
influenza, bronquite crônica e não  especificada e obstrução crônica das vias respiratórias  não  
classificadas em outra parte) para o período anterior (1992 a 1998) e posterior (1999 a 2006) à 
introdução das campanhas de vacinação contra a influenza, demonstram uma redução do 
coeficiente, principalmente para as regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste. Umas das hipóteses  
levantadas nesse estudo é que a introdução da vacinação contra a influenza dirigida à população 
idosa a partir de 1999 tem refletido positivamente na prevenção das intemaçôes por esse 
agravo. 45  

Os desafios para proteger grupos de alto risco para complicações da influenza são 
enormes, devendo-se levar em conta que a proteção é mais baixa nos extremos de idade, como 
lactentes jovens e idosos, e em imunocomprometidos. Além disso, muitos portadores de doenças 
crônicas não estão cientes de sua  condição  ou não fazem tratamento regular, por isso deixam de 
ser vacinados. Apesar disso, a vacina influenza propicia benefícios aos vacinados e seus contatos, 
reduzindo dramaticamente número de casos graves, hospitalizações e mortes, mesmo entre os 
grupos mais vulneráveis que apresentam menor resposta à vacina. 1-3,9-11,30,33-46 

De acordo com dados da vigilância das SRAG hospitalizadas e mortes confirmadas por 
influenza no Brasil em 2013 observou-se que a maioria dos casos graves e m.ortes por 
influenza foi confirmada em adultos jovens (40 a 60 anos), portadores de comorbidades e que, 
mesmo fazendo parte do grupo alvo da vacinação, não haviam sido vacinados nem recebido 
quimioprofilaxia. 

O  número de mortes em idosos e em adultos da faixa etária de 40 a 60 anos foi 
praticamente o mesmo, o que pode indicar que a arnpla cobertura verbal em idosos  f capsz da 
reduzir o impacto em mortes. Da mesma forma, a partir da introdução da vacina para crianças de 
seis a 24 meses de idade, em gestantes e puérperas, reduziu significativamente o percentual de 
casos graves de influenza nesses grupos, em comparação com o ocorrido durante a pandemia de 
2009. 

Embora a maioria das mortes por influenza seja confirmada em idosos e, 
proporcionalmente, essas complicações ocorram com frequência muito mais elevada em pessoas 
com comorbidades, as crianças menores de cinco anos sem comorbidades apresentam taxas de 
complicações e hospitalizações  tão altas quanto os idosos sem comorbidades. Nos menores de 
dois anos, particularmente entre os menores de sais meses de idade, o risco de  hospitalização é 
ainda mais elevado. 43.46-55  

Ressalta-se que aproximadamente 1/3 das crianças desenvolvem a infecção, mais da 
metade consultam o médico e, para cada 100 crianças, ocorrem 3 a 9  prescrições adicionais de 
antibióticos.  O número de crianças menores de cinco anos acometidas por influenza nos EUA é 
de 4 milhões, superior aos 3,3 milhões de casos estimados em idosos (>65 anos). Estima-se que 
o absenteísmo das crianças em função da infecção varie entre 2,8 e 12 dias e a doença na 
Infância também leva ao absenteísmo dos pais ao trabalho (1,3 a 6,5 dias) 2,147.55  

Nos EUA, em média, morreram 124 crianças e adolescentes por ano, no período de 
1976/77 a 2006/2007. 0 número foi maior durante a pandemia e em 2013.54  De acordo com 
estudo recentemente publicado por Karve et al (2013) 43, de 2005 a 2009, observou-se aumento 
nas taxas de incidência da influenza nos EUA em quase todas as faixas etárias, sendo mais 
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Figura 3. Coberturas vacinais estimadas com a vacina influenza sazonal nos grupos prioritarios, 
comorbidades e privados de liberdade, segundo Unidade Federada, Brasil, 2013 
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2, Campanha de vacinação contra influenza 

2.1 Desempenho das campanhas de vacinação contra influenza no  período  de 1999 a 
2013 

Entre os anos de 1999 e 2010, a vacinação com a influenza sazonal estava disponível  
apenas para idosos e alguns grupos de risco, entretanto a avaliação de coberturas foi 
disponibilizada apenas para o grupo idosos, destacando-se que em 1999 a vacinação contemplou 
apenas a população a partir de 65 anos de idade. Neste grupo (idosos) considerando todo o 
período,  1999 a 2013, as coberturas vacinais se mostraram elevadas, com oscilações de valores 
entre 64,78% (2000) a 87,93% (2013), com registro crescente do número de doses aplicadas, 
elevando-se de 7,5 (1999) milhões para 18,5 milhões de doses (2013) justificando-se em função 
da  adesão  da população à vacinação e do crescimento populacional deste grupo etário.  A partir 
de 2011 com a introdução de novos grupos elegíveis  para a vacinação foram administradas em 
cada ano mais de 25  milhões  de doses de influenza sazonal. Conforme ocorreu com a  vacinação  
dos idosos, as coberturas vacinais nesses grupos elegíveis se mantiveram acima da meta 
estabelecida de 80%, exceto para o grupo de gestantes e indígenas  no ano de 2011 (Figura 2). 

Figura 2. Coberturas vacinais da vacina influenza sazonal por grupos prioritários e 
ano, Brasil, 2011 a 2013 

• 2011  • 2012 *1013 
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Destaca-se que em relação ao grupo prioritário  "comorbidades" estimou-se uma 
população aproximada de 6,8 milhões de pessoas na faixa etária  de 2 a 59 anos de idade. Foram 
administradas em tomo de 7,3  milhões  de doses, correspondendo a 107,3%, ultrapassando a 
meta estimada. Quanto às categorias de risco elegíveis  para a vacinação destacou-se "Doença 
Respiratória Crônica" com 3,7 milhões do total de doses aplicadas dentre todas as comorbidades. 
Em relação às Unidades Federadas (UF), a  proporção  de vacinados em 22 destas, foi superior a 
80% do estimado e em sete UF foi superior a 100% destacando-se São Paulo (146,2%) e Rio 
Grande do Norte (137,8%). Por outro lado, a menor proporção  de vacinados foi no Mato Grosso 
(65,5%), seguido por Alagoas e Amazonas com coberturas vacinais em torno de 72%. No que 
tange ao grupo privado de liberdade, a cobertura estimada ficou em 84,4%, sendo maior que 
80% em 16 UF e destas em oito UF, as coberturas forma superiores a 100%. 0 menor 
desempenho foi verificado no Mato Grosso com cobertura de 29,6%. 

É importante que nesta campanha (2014) os Estados e Municípios busquem estratégias 
para manter os elevados níveis  de coberturas alcançados em 2013 para esses grupos, em 
especial naqueles que ficaram abaixo de 80% da população levando em conta os  benefícios  que 
a vacina pode trazer para essa população  (Figura 3). 
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3. Vigilância Epidemiológica e laboratorial 

No Brasil, a rede de laboratórios de referência para vírus respiratórios é composta de três 
(03) laboratórios credenciados junto à OMS como Lentros de referência para influènza (NIC - 
Nacional Influenza Center), os quais fazem parte da rede global de vigilância da influenza. Entre 
estes laboratórios há um laboratório de referência nacional, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocrue),z  
no Rio de Janeiro, e dois laboratórios de referência regional: o Instituto Adolfo  Lu U eAL),  em 0 
São Paulo, e o Instituto Evandro 	Chagas (IEC), em Belém. 	

e g 

	

Os Laboratórios de Referência para virus respiratórios  são  responsáveis por 	' 
controle de qualidade das amostras encaminhadas pelos Laboratórios Centrais de Saúde 
(Lacen) de cada estado e dar suporte aos que ainda não realizam diagnóstico 
molecular. Atualmente existem 17 laboratórios aptos a realizarem o diagnóstico da In 
biologia molecular, sendo 14 Lacen (PR, SC, RS, ES, MG, R), GO, MS, BA, CE, PE, PI, AC 
os 03 laboratórios de referência: Fiocruz/R1, IAL-SP e IEC-PA. Os Laboratórios de R 
também responsáveis por realizar o isolamento viral para a devida subtipificação do 
Influenza, com o objetivo de identificar as cepas circulantes no pais a cada ano. 
estão capacitados a realizar os testes para averiguar o desenvolvimento de resistênci 
antivirais utilizados no pais. 
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Dentre os óbitos por influenza, 65,0% (621/955)  possuíam pelo menos um fator ou 
condição de risco, com destaque para os óbitos de adultos de 60 anos ou mais (23,4%) e para 
inclividuos com cardiopatias crônicas (20,7%). A maioria, 79,5% (759/955), fez uso do antiviral, 
porém com tempo mediano de quatro (04) dias para inicio do tratamento após os primeiros 
sintomas. 

4. A Campanha Nacional de  Vacinação  contra Influenza para o ano de 2014 

A Campanha Nacional de Vacinação sera realizada com definição de grupos prioritários 
para receber a vacina. 

4.1. Objetivos 

Reduzir a mortalidade, as complicações e as intemações decorrentes das infecções pelo 
virus da influenza, na população alvo para a vacinação. 

4.2 Grupos prioritários  a serem vacinados e recomendações 

• Crianças de 6 meses a menores de 5 anos: deverão receber a vacina influenza. 
Todas as crianças que receberam uma ou duas doses da vacina da influenza sazonal, devem 
receber apenas 1 dose em 2014. Também deve ser considerado o esquema de duas doses para 
as erlençDs menores de 9 anos que ser'é.... 	iy_las pela prirniirn vez, devendo. 	.*:;.:c:ier a 
seçurda dose para 30 dias apôs a 1'.° dose. 

• Gestantes: deverão receber a vacina inilucrizo todas as gestantes em qualz;uer idade 
gestacional. Para o planejamento da ação, torna-se oportuno a  identificação, lecaliz.açâo e o 
encaminhamento dessas, para a vacinação nas áreas adstritas sob responsabilidade de cada 
serviço de saúde dos  municípios.  Para este grupo não haverá exigência quanto à comprovação 
da situação gestacional, sendo suficiente para a vacinação que a  própria mulher afirme o seu 
estado de gravidez. 
A vacinação de gestantes contra a influenza lege7acm qual.iuer Made gestk.nsl. 
0xperie.,.1.) pós-cc aercialização  cm a vkic:;ii.i 	 igleiva , '.1 e ce:.1 , 
inflaeoza ;endêmica (1-11N1) 200 ,3:11 1 .:-...311 e em Cli5GS oaLes, 
qualquer isco assolado ao uso da vacina em  

1 	Puérperas: mulheres no  período até 45 Cas após o parto,  estão incluídas na grap:, aivia 
de vacinação. Para isso, deverão apresentar qualquer documento durante o período  de vacinação 
(certidão  de nascimento, cartão da gestante, docmento do hospital onde ocorreu o parto, entre 
outros). 

Trabalhador de Saúde: Qualquer trabalhador de saúde dos serviços públicos e 
privados, nos diferentes níveis de complexidade, cuja ausência compromete o 
funcionamento desses. Como exemplo: o trabalhador que atua na  atenção básica i&stratéez n 
saúde da  família e os agentes de endemias, pronto atendimento, ambulatórios e leitosem cil 	° 
médica, pediatria, obstetrícia, pneumologia de hospitais de emergência e de referêriéla par .  
influenza e unidades de terapia intensiva. Assim, trabalhadores de  saúde  que exeitern sua o - 
atividades em unidades que fazem atendimento para a influenza, bem como 

o 
,./ Povos indígenas:  a vacinação sera indiscriminada para toda população  ire 
partir dos seis meses de idade. A  programação  de ratina é articulada entre o Programai 
de Imunizações (PNI) e a Secretaria de Atenção a Saúde  Indígena (SESAI). o — ge 

co 
.c. 
o 

3.1. Sistema de vigilância sentinela de influenza 

0 Sistema de Vigilância Sentinela de Influenza foi implantado em 2000 e contava até o 
ano de 2011 com uma rede de 59 unidades sentinelas de  Síndrome Gripal (SG) localizadas, em 
sua maioria, nas capitais brasileiras. Desde o ano de 2011, o Ministério da  Saúde vem 
desenvolvendo atividades para fortalecer a vigilância de influenza com o objetivo de conhecer o 
comportamento epidemiológico dos virus circulantes. Para tanto, foi publicada a portaria no 
2.693, em 17 de novembro de 2011, republicada em 26 de abril de 2012, que estabelece 
mecanismos de repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de  Saúde  do Distrito 
Federal e Municípios, por meio do Piso Variável de Vigilância e Promoção  da Saúde, para 
implantação, implementação e fortalecimento da Vigilância Sentinela da Influenza. 

Com a proposta de ampliar e fortalecer a vigilância de influenza no Brasil, o Ministério da 
Saúde propôs a  ampliação  da vigilância de influenza com modelo baseado em sítios sentinelas, 
tanto para SG, quanto para  Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). Esse processo buscou 
qualificar o sistema de monitoramento com dados mais detalhados do perfil epidemiológico dos 
casos (SG e SRAG), permitindo melhor conhecer os virus respiratórios e suas  características  de 
circulação, como sua sazonalidade, patogenicidade, entre outras  características próprias da sua 
biologia. 

Atualmente o Sistema de Vigilância Sentinela de Influenza esta em fase de ampliação, 
mas  já  conta com a  organização  de 219 Unidades Sentinelas, sendo destas 124 unidades de SC; 
78 unidades de SRAG e 17 tanto para SG, como para SRAG. Os sítios sentinc!e.3 para a vigi:ânda 
da influenza estão distribuídos em todas as Unidades Federadas, os quais recebem incentivos 
financeiros e tem a miser) de identificar, captar amostras e registrar casos de SG e SRAG, 
através da  alimentação  do Sistema de Informação de Vigilância Epidemiologica da Gripe 
(SIVEP_Gripe). 

3.2. Sistema de vigilância universal de influenza 

Além do monitoramento de casos pelas unidades sentinelas, a vigilância da influene 
também realiza notificação universal dos casos graves (SRAG), através do sistema SINAN 
Influenza Web. No  período  que compreende as Semanas Epidemiológicas (SE) 01 e 52 (ou seja, 
casos com inicio de sintomas de 30/12/2012 a 28/12/2013), foram notificados no SINAN 
Influenza Web 36.134 casos de SRAG, destes 16,4% (5.935) foram confirmados para influenza. 

Dentre os casos de influenza, predominou o virus influenza A(H1N1)pdm09, com 
proporção de 62,9% (3.733). Também se identificou 1.337 (22,5%) casos decorrentes de 
infecção por influenza B (ocorridos principalmente a partir da SE 20), 669 (11,3%) casos de 
influenza A(H3N2) e outros 198 (3,3%) casos confirmados para influenza A sem identificação  do 
subtipo. 0 pico de casos de SRAG por influenza ocorreu na SE 23 e, desde então, verificou-se 
tendência de queda. A  região Sudeste registrou o maior número de casos de SRAG confirmados 
por influenza, representando 58,7% (3.482/5.935) do total de casos notificados no país, com 
destaque para os estados de São Paulo (2.760) e Minas Gerais (597). 

Foram notificados 4.328 óbitos por SRAG (SE 01 a 52/2013), dos quais 955 (22,1%) 
foram confirmados para influenza: 768 (80,3%) por vírus influenza A(H1N1)pdm09, 85 (8,9%) 
pelo virus influenza B, 62 (6,5%) por influenza A(H3N2) e outros  41(4,3%)  foram confirmados 
para influenza A sem identificação  do subtipo. Os óbitos por influenza ocorreram em maior 
número entre as SE 20 e 24. A taxa de  mortalidade  no Brasil por influenza foi de 0,49/100 mil 
habitantes. 0 estado com a maior taxa foi São Paulo (1,14/100 mil habitantes), na região 
Sudeste, representando 49,8% (476/955) dos óbitos por influenza notificados no pais. 

pessoal  de de limpeza, seguranças, motoristas de ambulâncias, dessas unidades eigu °  
laboratório responsáveis pelos diagnósticos, profissionais que atuam na vigilância epid ›. • . 

e os que atuam no controle sanitário  de viajantes nos postos de entrada dos portos, a 
fronteiras deverão ser vacinados. 
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• Indivíduos com 60 anos ou mais de idade deverão receber a vacina Influenza. 

I 	População privada de liberdade e funcionários do sistema prisional: o 
planejamento e operaclonalização da vacinação nos estabelecimentos penais deverão ser 
articulados com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e Secretarias Estaduais de Justiça 
(Secretarias  Estaduais  de Segurança Pública ou correlatos), conforme Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário, 2.3  edição/ Brasilia—DF 2005 e a NOTA TÉCNICA 121 
SISPE/DAPES/SAS — PNI/SVS/MS — DEPEN/MI de 01 de agosto de 2011 e Portaria 
Interministerial no 1, de 2 de janeiro de 2014 que institui a  Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde das Pessoas Privadas de Uberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

• Pessoas portadoras de doenças crônicas não transmissíveis e outras condições 
clinicas especiais  (conforme listagem definida pelo Ministério da Saúde em conjunto 
com sociedades cientificas): a vacinação contra influenza tem contribuído  na  redução das 
complicações e da mortalidade em indivíduos portadores de doenças crônicas e outras  condições 
especiais deverão ser incluídas na campanha de vacinação de 2014, conforme a Figura 4. 

A vacinação deste grupo passa a ser realizada em todos os postos de  vacinação e não 
apenas nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE). No entanto, mantém-
se a necessidade de prescrição médica especificando o motivo da  indicação  da vr,cina, 
que  deverá ser apresentada no ato da vacinação. 

Pacientes já cadastrados em programas de controle das doenças crônicas do Sistc.‘ma 
Único de Saúde (SUS), devem se dirigir aos postos que estão cadastrados para receberem a 
vacina. Caso no local de atendimento onde  são atendidos regularment2 não tenha um posto  de  
vacinação, devem buscar a prescrição médica na próxima consulta que estiver agendada, visando 
garantir esse documento com antecedência, para evitar filas no  período  da vacinação. 

Pacientes que são.atendidos na rede privada ou conveniada, também devem buscar a 
prescrição médica com antecedência, junto ao seu médico aistcnte, deven ,lo apiPs•- rti -la 
postos de vacinação durante a realização da campanha  do  vacinação de 2014. 

(

A  apresentação  da prescrição médica será obrigatória para o grupo de 
comorbidade, durante a campanha. 

Amr eisormos 

Figura 4. Categorias de risco clinico com indicação da vacina influenza sazonal. Brasil 
2014. 

Categoria de risco aida) Indicações 
Doença respiratória crônica Asma em uso de cortic6ides inalatório ou sistêmico 

(Moderada ou Grave); 
DPOC; 
Bronquioectasia; 
Fibrose Cística; 
Doenças Intersticiais do  pulmão; 
Displasia broncopulmonar; 
Hipertensão arterial Pulmonar; 
Crianças com doença pulmonar crônica da 
prematuridade. 

Doença cardíaca crônica. Doença cardíaca  congnita;. 
Flipertens'eartérial;sistêMicii ,coM cornorbidd 
rjoe,ça:54i-diàcâ iscii:eallicej'; - -,e.,---,  ,..-. 	..<,.'-• 

IniiinclênCia7éirdraça .0 
Doença renal nos estágios 3,4 e 5; 
Síndrome nefrótica; 
Paciente em diálise. 

Doença renal crônica 

"uoiel ‘4;.a  hepática crônica ., 1.Ai.,,,....i•.,,i)íiiâri«,..,,,,.. 
„ 

FiepaLites crony.a.s; , 
trnas&-.-....,S..:„.2 ,.„... . 

Doença neurologica crônica  

. 	 . 	,... 	. 	.. 	, 	.... 

Condições em co.:e a Função  respiratória puj,.. Lbt-ar 
contai ometida pela doença neurológica; 
Considerar as necessidades clinicas individuais dos 
pacientes incluindo: AVC,  Indivíduos com paralisia 
cerebral, esclerose múltipla, e condições similares; 
Doenças hereditárias e degenerativas do sistema 
nervoso ou muscular; 
Deiiciencia neurdiogica grave. 

..imabetes -Ï • Diakièi.',..;;;•ieiiiiikt., ti'uu, .1';e.ti-uUl à el.ii-i:o de.  
MediciiMintas.4'-'..,'-'--  

Imunossupressâo Imunodeficiência congênita ou adquirida 
Imunossupressâo por doenças ou medicamentos 

ObesIdadegraelIIM:g.. ' Obesos '.4  
Transplantados Órgãos sólidos; 

Medula  óssea. 

Portadores de trissomias  Síndrome  de Down,  Síndrome  de klinefelter, Sidrome 
de Wakany, dentre outras trissomias. 

Fonte: Ministério da Saúde 

• 0 Ze  
4.3. Meta 

A meta é vacinar, pelo menos, 80% de cada um dos grupos prioritários para ay• açin izao ° 
▪ q0'e  

etária  de seis meses a  meQo e  (trabalhadores de saúde; povos Indígenas; crianças na faixa 
indivíduos com 60 anos anos; gestantes em qualquer idade gestacional; puérperas; 
ciários). 	 \ idade; população privada de liberdade e funcionários peniten 

Para as pessoas portadoras de doenças crônicas e ou tias categorias de risco 
considerada a população vacinada em 2013, com acréscimo de 10%, totalizando 8,1 mn 

o pessoas a serem vacinadas em 2014 (Figura 5). 
-n 
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5. A vacIna Influenza 

Segundo recomendação da OMS para a temporada de 2014 do hemisfério sul a vadna 
influenza é composta por cepas do virus Myxovirus influenzae (fragmentada e inativada), 
trivalente, contendo  antígenos  equivalentes à: 

> 	Virus similar ao virus influenza A /Califómia/7/2009 (H1N1) pdm09 
> 	Virus similar ao virus influenza A/Texas/50/2012 (H3N2) 
> 	Virus similar ao virus influenza B/Massachusetts/2/2012 

Serão disponibilizadas vadnas produzidas pelo Instituto Butantan e pela Sanofi Pasteur 
(fábrica dos Estados Unidos e na França). 

5.1.  Indicação  da  vacina  influenza (fragmentada e inativada) 

Esta indicada para a população priorizada para esta ação e encontra-se  disponível  nos 
postos de  vacinação  do SUS. 

5.2. Esquema de vacinação 

A vadnaçãc é anual, devido às mudanças das características dos virus influze :a 	I 
consequentes da diversidade antigênica e genômica a caria ano. 	 !I 

A Figura 6 detalha o esquema de  vacinação  e via de administração para as crianças çuc 
estarão  recebendo a vacina pela primeira vez. 

Figura 6: Demonstrativo do esquema vacinal para influenza por 'dada, némero de 
doses, volume por dose e intervalo entre as doses, Brasil, 2014. 	 q 

11141mena de 	Volume par 
Idade 	 Intervalo 

doses 	dose 	 _ 

1 

Intervalo 	mínimo 	de 	4 	semanas. 
Crianças de 6 meses a 	2 doses 	0,25 ml 	Operacionalmente 30 dias após receber 
2 anos de idade 	

a la dose 
Intervalo 	mínimo 	de 	4 	semanas. 

Crianças de 3 a 8 anos 	
2 doses 	0,5 ml 	Operacionalmente 30 dias após receber 

de idade 	
a la dose 

Crianças a partir de 9 
anos 	de 	idade 	e 	Dose única 	0,5 ml 	 _ 
adultos 

Todas 
vacina contra 

A A 

Fonte: CGPNI/DEVIT/SVS/MS 

as crianças de 6 meses a menores de 9 anos que receberam uma ou duas doszJa 
a influenza sazonal em 2013, devem receber apenas 1 dose em 2014.,,, 
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vacinação sera para a toda população indigena, a partir de sels mese à.  id O  
com atenção para o esquema acima. 	 a 
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5.4. Forma Farmacêutica e  Apresentação 	 0 funcloo rio 
ca_ 

eidd 	ip ' A vacina é produzida por crescimento viral em ovos embrionados de galinha, purificada, inativada pelo formald 	 ,ii 	eltr'a' 
: 

intemacionalmente determinada em normas de  produção, descrição  na Figura 7. 	
y ecnico A m 	r 	vo- 

 

Figura 7.  Especificações  da vacina influenza que  será  utilizada na 16a Campanha Nacional de  Vacinação  contra a Influenza, Brasil, 

LABoRAT
UTOR

éruo 	 UT—i"----ei—R))ALIZA 	S 
APRESENTAÇÃO 	 COMPOSIÇÃO/DOSE DE 0,5 ML 	ABERTURA DO 	

UNOBIOLÓGICO/ILUSrRAÇÀO 
PROD 	 F 	CO 	

IM 
 

Frasco 	- 	ampolaA/Califómia/7/2009(H1N1) pdm 09, A/Texas/ 
BUTANTAN/ 	multidose/ 10 doses 	50/ 	2012, 	B/Massachusetts/2/ 	2012, Pode ser utilizada no máximo até 

SANOFI PASTEUR 	de 	0,5 	mL 	(Fabricada tlmerosal, solução tampão (cloreto de sódio, 	7 (sete)  dias desde que mantldas 	y ig.' 	 - 

pela 	Sanofi 	Pasteur 	- cloreto de potássio, fosfato de sódio dibásico, 	as  condições assépticas e a 
França, Importada pelo fosfato de potássio monobásico e  água  pd..o 	iLimperatura entre +20C e +80C. 	 - 

Instituto Butantan). 

	

	injeção),  traços de heomicina, de triton X-130 	
. 

e de formaldeldo. 
Suspensão injetável. 	 . 

Frasco 	- 	ampola A/Califórnia/7/2009(H1N1) pdm 09, A/Texas/ 
BUTANTAN/ 	multidose/ 10 doses de 50/ 2012 (H3N2), B/Massachusetts/2/ 2012, Pode ser utilizado até a data de 
SANOFI PASTEUR 	0,5 mL 	 timerosal, gelatina, solução tampão fosfato validade 	impressa 	na 

(Produzida 	pela 	Sanofi (doreto de sódio, fosfato de sódio dibasico embalagem, 	desde 	que 
Pasteur 	- 	EUA, anidro, fosfato de sódio monobásico anidro e mantidas 	as 	condições 

-`e.l• 

. 
Importada pelo Instituto água para Injeção), traços de sacarose, de assépticas 	e 	a 	temperatura 	... 	 ,--- 

Butantan). 	 triton X•100 e de formaldeido. 	 entre +2°C e +80C. 	 ,. 	 ...... 
■ ,..«. 

injetável. Suspensão 

Frasco 	- 	ampola A/Califórnia/7/2009(H1N1) pdm 09, A/Texas/ Pode ser utilizado até a data 
INSTITUTO 	m'Aldose/ 10 doses de 50/ 2012 (1-13N2), B/Massachusetts/2/ 2012, de 	validade 	Impressa 	na 	 +ar 	on- 

BUTANTAN 	0,5 mL 	 timerosal, 	solução 	fisiológica 	tamponac;a embalagem, 	desde 	que 
(doreto de sódio, doreto de potássio, fosfato mantidas 	as 	condições 

	..., 

Suspensão injetável , 	de  sódio dibásico di - hidratado, fosfato de assépticas e a temperatura 	 .. 	. 
potássio 	monohidratado, 	água 	para entre +20C e +80C. 
iinjetáveis), formaldeido, traços neomicina e 
de triton X-100. 

Fonte: Bula do laboratório/CGPNI/DEVIT/SVS/MS. 
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A vacina é contraindicada para pessoas com 
doses anteriores bem como a qualquer componente da 
de galinha e seus derivados. 

Reações anafiláticas graves a doses an 
subsequentes. 

história de reação anafilática prévia em 
vacina ou alergia grave relacionada apei 

o 	
o 

E" 
D 

tenores também contraindiai 	6fr z  

p. 
3 

6. Vigilância dos eventos adversos pés-vacinação 

As vacinas influenza sazonais têm um perfil de segurança excelente e são  bei  
São  constituídas por virus inativados, o que significa que contêm somente vírus rira 

-n 
comprovação que  não podem causar a doença. 	 oa 

A vacina influenza produzida pelo Laboratório Sanofi Pasteur  — França: no máximo até 7 
(sete) dias; 

A vacina influenza produzida pelo Laboratório Sanofi Pasteur  — EUA: até a data de 
validade impressa na embalagem; 

A vacina influenza produzida pelo Irigffilp_lle ru_Uo: até a data de validade impressa na 
embalagem. 

O  laboratório produtor define, na bula do produto, validade de utilização da vacina após 
abertura do frasco. 

Cuidados de armazenamento da vacina 

( 	 ] As recomendações estabelecidas pelo laboratório produtor devem ser 
rigorosamente observadas. 

 

Outras informações técnicas sobre os produtos utilizados na campanha podem ser °Midas 
mediante verificação de suas bulas ou atravesdo contato corn a Coordenação  Geral (1,, grarl,.1 
Nacional de Imunizações - CGPNI/DEVIT/SVS/MS (copni0,saucle.00v.br ).  

5.8. Precauções 

Em doenças agudas febris moderadas ou graves recomenda-se adiar a  vacinação  até a 
resolução do quadro com o intuito de  não  se atribuir à vacina as manifestações da donnça 

As pessoas ann história de alergia a ovo. que apresoutera aperas  urticária 
exposição, podem (eceber a vacina da Influen .« mediante ado.;ão de rie.9clas cit  

Recomenda-se observar o indivíduo vaanado, o.elo menos, por período  de 30 r-)!/;uto. -  
ambiente com condições de atendimento de  reações anafiláticas. 

Em caso de ocorrência de  síndrome  de Guillain-Barré (SGB) no  período  de até seis 
semanas após uma dose anterior, recomenda-se realizar avaliação médica criteriosa sobre 
benefício e risco da vacina antes da  administração  de uma nova dose. 

5.9. Contraindica "çées 

5.5. Administração simultânea com outras  vacinas  ou medicamentos 

A vacina influenza pode ser administrada na mesma ocasião de outras vacinas ou 
medicamentos, procedendo-se as administrações com seringas diferentes em locais anatômicos 
diferentes. 

Os tratamentos com imunossupressores ou radioterapia podem reduzir ou anular a 
resposta imunológica. Esse fenômeno não se aplica aos corticosteráides utilizados na terapêutica 
de reposição, em tratamentos sistêmicos de curto prazo (menos de duas semanas) ou por outras 
vias de administração que não causem imunossupressão. 

Nota aos Doadores de Sangue 

De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que aprova o 
regulamento técnico de procedimentos hemoterápicos, é orientado que sejam tornados inaptos 
temporariamente, pelo período  de 48 horas, os candidatos elegíveis  à doa>"o que tiverem 
sido vacinados contra influenza. 

5.6.  Eficácia 

Em adultos saudáveis, a detecção de anticorpos protetores se dá entre 2 a 3 semanas, 
após a vacinação e apresenta, geralmente, duração de 6 a 12 meses. O pico máximo de 
anticorpos ocorre após 4 a 6 semanas, embora em idosos os  níveis  de anticorpos pstssarri sct 
menores. Os  níveis dedinam com o tempo e se apresentam aproximadamente 2 vezes mcnores 
após 6 meses da vacinação, em relação  aos obtidos no pico máximo, podendo ser reduzidos rna;s 
rapidamente em alguns grupos populacionais, como indivíduos inslitucicnalizados, doent.c. 
renais, entre outros. A proteção conferida pela vacinação é de aproximadamente 1 ano, motivo 
pelo qual é feita anualmente. 

A imunogenicidade em crianças,  varia de 30 a 90% sendo diretamente proporcional 
idade. Em crianças menores de 6 anos de idade, aproximadsmente 40 3 80% :..presan) 
soroconversào após uma única dose da vacina, enquanto para crianças maiores dc 6 anac,  
de soroconversâo sobe para 70 a 100%. Mais de 50% das crianças menores de 3 anos ccrca 
de 30% das crianças até 9 anos de idade são soronegativas para o virus da influenza. Tel  fato  
resulta na recomendação de duas doses da vacina influenza sazonal em primovacinados e uma 
dose nos anos subseqüentes. 

A vacinação contra o virus influenza em gestantes é uma estratégia eficaz de protcção 
para a  mãe e para o lactente. Estudo realizado demonstrou que os lactentes de  mães vacinadas 
contra a influenza, apresentaram menos casos da doença (confirmados em laborateicio) do que o 
grupo controle (6 contra 16 casos). A eficácia vacinal foi de 63%. 

5.7. Cuidados no armazenamento da vacina 

A validade da vacina é o tempo durante o qual o produto poderá ser usado, caracterizado 
como período  de vida útil e fundamentada nos estudos de estabilidade específicos.  A informação 
é disponibilizada pelo fabricante na embalagem e rótulo do produto. 

A vacina deve ser armazenada e transportada entre +20C a +80C e protegida da luz. 
Não deve ser congelada. 

Cuidados no armazenamento após abertura do frasco para a vacina na apresentação de 
frascos multidose desde que mantidas as  condições assépticas e a temperatura entre +2°C e 
+8°C: 
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Evento adverso pós-vacinação (EAPV) é qualquer ocorrência médica indesejada após 
vacinação e que,  não necessariamente, possui uma relação causal com o uso de uma vacina ou 
outro imunobiologico (imunoglobulinas e soros hetercSlogos). Um EAPV pode ser qualquer evento 
indesejável ou  não Intencional, Isto é, sintoma, doença ou um achado laboratorial anormal 
(CIMOS/OMS, 2012). 

De acordo com sua localização podem ser locais ou sistêmicos e de acordo com sua 
gravidade, podem NÃO GRAVES ou GRAVES. 
Manifestações locais: 

Manifestações como dor no local da injeção, eritema e enduração ocorrem em 15% a 
20% dos pacientes, sendo benignas autolimitadas geralmente resolvidas em 48 horas. 

Os abscessos geralmente encontram-se assodados com infecção secundária ou erros de 
imunização. 

Manifestações sistêmicas: 

São benignas, autolimitadas, como febre, mal estar e mialgia que podem começar de 6 a 
12 horas após a vacinação e persistir por um a dois dias, sendo notificadas em menos de 1% dos 
vacinados Estas manifestações  são  mais frequentes em pessoas que  não tiveram contato anterior 
com os  antígenos  da vacina. 

Reações de hipersensibilidade: 

Reações anafiláticas (hipersensibilidade do tipo I)  são extremamente raras e podem  sr  
associadas a qualquer componente da vacina. 

Algumas vacinas da Influenza podem conter minima quantidade de  proteína  do ovo, 
podendo induzir reações alérgicas imediatas em Indivíduos com alergia grave a esta  proteína. 
Nessa situação, recomenda-se consultar a bula do laboratório produtor para verificar se hà 
restrição  de uso. 

Atenção: 
Pessoas com história de alerg:a grave à  proteína  do ovo de galinha, EISSIM 

como a qualquer componente da vacina, necessitam ser avaliadas pelo médico. 
Se for indicada a administração da vacina nessas pessoas, a mesma deve ser 
realizada nos Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE), 
hospitais ou serviços de emergência com recursos materiais e humanos para 
lidar com reações de hipersensibilidade, considerando situações de risco 

t  elevado de influenza. 

Manifestações neurológicas: 

Raramente a aplicação de algumas vacinas pode anteceder o inicio Síndrome  de Guillain-
Barré (SGB). Geralmente, os sintomas aparecem entre 1 a 21 dias e no máximo até 6 semanas 
após administração da vacina. Com  exceção da vacina suína  de 1976, os demais estudos que 
buscaram uma relação causal entre vacinas influenza e SGB apresentaram resultados 
contraditórios. 

Considera-se importante citar que o proprio virus da influenza pode desencadear a SGB, e 
que a frequência de 1 caso por milhão de doses administradas, encontrada em alguns estudos, é 
muito menor que o risco de  complicações  da influenza que podem ser prevenidas pela 
imunização (Redbook 2012). 

o 
(,) 
o 

É desconhecido até o momento se a vadna da Influenza pode aumentar o risco de 
recorrência da SGB em indivíduos com historia pregressa desta patologia. 

Em 2010 foram relatados alguns casos de narcolepsia, principalmente nos países 
nórdicos, relacionados temporalmente com a administração de uma determinada vacina 
Influenza A (H1N1) 2009. Até o presente momento, estes casos permanecem em estudo e ainda 
não há uma conclusão  efetiva a respeito da relação causal desta situação. 

Para fins de vigilância epidemiologica a ocorrência coincidente de outras doenças 
neurológicas  de natureza inflamatória ou desmielinizante, tais como Encefalite Aguda 
Disseminada (ADEM), neurite óptica e mielite transversa, no  período  entre 1 dia e 6 semanas 
após a aplicação da vacina, devem ser notificadas e investigadas. 

Atenção: 
Na  ausência  de conhecimento cientifico suficiente sobre as causas da SGB, o 
MS recomenda  PRECAUÇA  a  vacinação dos  indivíduos  dam história 
pregressa da síndrome, mesmo sabendo ser bastante rara. Os riscos e 
benefícios devem ser discutidos com o médico assistente. 

Para o encerramento apropriado dos casos notificados de EAPV, o PNII,SVS conta com 
uma rede de profissionais  responsáveis  pela nolificaçlo, investigação e avaração  d. ca5o:: ix  

unidades federadas e com o Comitê Interinstitucional de Farmacovigilância de Vacinas e ()Uri:, 
Imunobiológicos (CtFAVI), composto pela SVS, Anvisa e INCQS/Fiocruz. 

7. Dados administrativos para a operacionalizafjo da Carorianha 

7.1 Imunobiolégicos e insumos. 

Para a var . narfAn rip4Qf milhc rio ppctnacrtÁ  nervi."1.? 	• iç:fiht  

milhões de doses da vacina infuenze 	 E 

de distribuiçâo que visam garantir o abastecirnent).) de ;nais cl.-c 65 mil postos de vadria.,7...., .;oé 
representa um custo de R$ 469,2 milhões. 

7.2. Registro de doses aplicadas na Campar.ha de  Vacinação  contra a Influenza 

Para a campanha da influenza do ano 2014, será mantido o registro de doses aplicadas 
por sala de vacina, grupos prioritários incluindo comorbidades e faxaz etárias (Figura C) re cite 
especifico da Campanha de Influenza: 

• Crianças: 6meses a lano llmeses e 29dias (6m<2 aies) 
• Crianças: 2 anos a 4 anos llmeses e 29dias (2A a 4A) 
• Trabalhadores de saúde: com registro a partir do campo 10 -19 anos 
• Gestantes: registro de 10-19; 20-29; 30-39; 40-49 e 50-59anos 
• Puérperas: registro de 10-19; 20-29; 30-39; 40-49 e 50-59anos 
• Indígenas em todas as faixas etárias 
• Idosos: registro nos seguintes grupos etários: 60-64; 65-69; 70-74; 75-79 e 

mais. 
• População Privada de Liberdade: 10-19; 20-29; 30-39; 40-49 e 50-59 anos; 
• Funcionários do Sistema Prisional: 10-19; 20-29; 30-39; 40-49 e 50-59 anos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



...“.••••■•••• •••••1.1.wwwbollelm 

• 
Os registros deverão ser feitos considerando o grupo  prioritário,  no entanto, atentar para 

a prioridade do registro de doses aplicadas na  população feminina NA  CONDIÇÃO  de 
"GESTANTE" ou "PUÉRPERA". Esta dose  deverá ser registrada como "GESTANTE" ou 
"PUÉRPERA" independente de ser uma Trabalhadora de Saúde ou Indígena. Serão registrados no 
campo das COMORBIDADF_S as doses aplicadas em pessoas entre 2 e 59 ANOS DE IDADE que 
comprovem alguma das comorbidades incluídas segundo as CATEGORIAS DE RISCO CLINICO 
com indicação da vadna influenza sazonal demonstradas no Figura 4. 

Doses administradas em "Idosos", "indigenas" e "Trabalhadores de Saúde"  deverão ser 
registradas em seus respectivos grupos considerando a faixa  etária em cada grupo. Por exemplo, 
o "indigena" com 60 anos e mais sera digitado no grupo  "indígena"  no campo correspondente a 
sua faixa etária. Da mesma forma, a dose aplicada em trabalhador de saúde  deverá ser 
registrada no grupo "trabalhador de saúde" no campo correspondente a faixa  etária. 

No site serão disponibilizados relatórios de doses aplicadas por faixa etária e coberturas 
vacinais para os grupos prioritários: "Crianças", "Trabalhadores de Saude", "Gestantes", 
"Puérperas", "Idosos" ; "Indígena" e a Cobertura Total. NÃO  será estimada a cobertura vacinal 
por grupo de COMORBIDADES, nem da População Privada de  Liberdade,  para estes 
dois grupos somente relatórios  de doses aplicadas por faixa etária correspondente. 

Por exemplo: 

1) Uma dose aplicada em uma pessoa de 18 alios obesa. O registrc será feito nú grupii 
obeso faixa etária  de 10 a 19 anos. 

2) Uma dose aplicada em uma pessoa de 59 anos corn hipertensão arterial sistrImicü 
com comorbidade: o registro será feito no grupo Com Comoïbidade - Doença 
cardíaca crônica na faixa etária  de 50 a 59 m os.  

3) Uma dose aplicada em pessoas com 60 anos, independentemente de apresentar ou 
não comorbidade, o registro será feito no grupo Idoso na faixa etária de 60 a 64 
anos de idade. 

4) Uma dose aplicada em uma gestante, indcpervir:nter -riento  d  apreseritar ou re'r... 
comorbidade, o registro será feito no grupo Ilest4rttes 

Portanto, as doses aplicadas nos grupos prioritários,  onde 100% da população alvo 
contempladas, o registro deve ser feito no referido grupo a que pertence. 
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ATENÇÃO!  

0 boletim para registro de doses aplicadas em criança que  serão vadnadas pela primeira 
vez, é separado dos demais grupos prioritários considerando as especificidades do registro: 

Crianças entre 6 meses e menores de 9 anos VACINADAS PELA PRIMEIRA VEZ COM A 
VACINA INFLUENZA (primovacinadas) receberão duas doses da vacina (Dl e D2) com 
intervalo de 30 dias entre a primeira (Dl) e a segunda dose (D2) (Figura 9). 

Crianças  de 6 meses a menores de 9 anos, anteriormente vacinadas receberão a dose 
anual da campanha (DU) e deverá ser registrado no campo DU (Figura 9 

Um boletim específico sera disponibilizado para o registro da segunda dose (D2) (Figura 
10). 

A avaliação do cartão de vacina é necessária, uma vez que a criança pode ter recebido 
dose anterior em outro serviço público ou privado. 

Figura 9: Boletim de doses aplicadas para crianças de 6 meses a menores do 9 anos (DU e 
Dl) 
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Figura 10: Boletim 
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0 registro de doses aplicadas sera realizado por meio do site htto://oni.datasus.gov.br  
(Figuras 11, 12 e 13). 

Atenção! 
1 

População Privat..a de Liberclack e &sa... 11.,i.s ci: outio:. .;rt.,;,.is .I., . -.  
I 

Influenza fora do  período  da La npant a, ou seja, quand.: c ,  sl.?. pai ,  olt.lècla ee cio.P. -_..:, 	• 
I 

estiver fechado, deverão ter os dados registrados direkanien:e no APIWEB, en .. ,-iiivi , 	.1 

faixa etária específicos, ou nominalmente no SIPNI. 

11 

0 proprio sistema de  informação está desenhado para realizar a soma das idades nos 
grupos prioritários de crianças de 6m a <5 anos de idade (somando indígenas e não indroenas d3 
faixa etária) e de idosos, quando soma todas as doses aplicadas em pessoas indígenas, 
trabalhadores de saúde e idosos de 60 anos e mais, sem comprometer o cálculo de coberturas 
vacinais de cada grupo. 
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Figura 11: Tela de acesso ao site do PH!, htta://oni.datasus.aov.br , e, por conseguinte à tela 
de envio de dados da Campanha 
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8. Comunicação Social 

Devido à magnitude da campanha de vacinação as ações de comunicação social  são 
importantes para atender as demandas dos educadores, dos profissionais de saúde, da 
população e da  sociedade  civil, da  Imprensa e publicidade. Além dos esforços dos governos 
federal, estadual, municipal, sociedades cientificas e entidades de dasse, a comunicação social 
priorizou também ações pontuais capazes de influenciar na  captação  dos grupos prioritários. 

A  mídia televisiva e do rádio esclarecerão a importância da  prevenção. Várias 
ferramentas de suporte, como papelaria (cartaz e folder) e mobiliário urbano também fazem 
parte da campanha. 

As mensagens enfocam a importância da vacinação, as  características específicas  de 
cada grupo prioritário e o objetivo do governo federal com a Imunização. 

9. Recomendações 

a) Elaborar plano local com ações estratégicas específicas objetivando a adesão e cobertura para 
a 2a dose das crianças na faixa etária de 6 meses a menores de 5 anos de idade. 
b) Os estados devem analisar as coberturas vacinais e assessorar os  municípios  que apresentam 
baixos indices, identificando aqueles que têm menus de 2 mil habitantes nos grupos prioniárias 
para a vacinação, exceto os grupos de comorbidade e privadas de liberdade. 
c) Realizar, dento do  possível, mcniboramentes rápidos, a fi:1 de identifiwr o  
os motivos da não adesão. 
d) Envolver os conselhos regionais das diversas áreas  da saúde e as represeninções estaduais de 
especialidades médicas afins no processo de vacinação/campanha. 
e) Envolver os profissionais de saúde que se constituem nas principais fontes de divulgação e 
comunicação a respeito dos  benefícios proporcionados pelas vacinas. 
f) Mobilizar todos os meios de  comunicação, em especial os de maior abrangência (jornais, 
rádios, televisão, alto-falantes volantes e fixes etc `, para infcemar a população sobre.' a vain 

r. F 

mobili7es 	ça, formadorF s de opiri70 	 .i -n 
esclarecer a nopule;ão sobre a influenza e impoileincia dri vaf.inar,õ(... 
h) Garantir o atendimento aos casos de eventos advcssos associados temporuirno ,  
vacinação, com informações e condutas rápidas e oportunas. 
i) Observar, quando se tratar da vacinação dos povos indígenas,  as recomendarfies especificas 
relativas ao calendário de vacinação e registra das doses administradas. 
j) Manter o posto de vacinação em funcioliarilento, durante todo horário divulgado  plu 
k) Cumprir a escala das equipes moveis e dos voluntários nas situações que exijani 
deslocamento para a vacinação de nessoe com dificuldade de acesso aos postos  de vocinaçêr,- 
I) Acompanhar e monitorar os dados disponibilizados no site htto://oni.datasus.gov.br  para 
aprimoramento e adoção  de ações estratégicas com  s finalidade de alcançar a meta prcconizada. 

Grupos prioritários 

Grupos/Faixas 
6M-c2A 2A a 4A 5—c9A 

Total 
Data da 

Inkfrnacà 
o 02 02 02 

Crianças 

Doença respiratona 
crônica 

Doença cardíaca crônica 

Doença renal crônica 

Doença  hepática crônica 

Doença  neurológica 
crônica 

Diabetes 

Obesos 

Imunossupressào 

Transplantados 

Tnssomias 

Total 

Para o registro da segunda dose em crianças indígenas e não indígenas, o site 
disponlbilizará um novo campo exclusivo para esta ação oportunamente. 

Figura 13: Tela de registro de doses aplicadas da vacina Influenza para crianças de 6 
meses a menores de 9 anos (D2) 

Atençâo: 
Se a Unidade de Saúde possui em funclouamento  o 	optzr por ri •yisira  

vacinadas com Influenza nominalmentt, deve et:Car para: 
-  Não registrar o número de vacinados no sic da campanha, para qua n5) 
da informação enviada; 

- Transmitir diariamente o banco do SIPNI, com o intuito de alimentar os relatórios do site. 
Os dados enviados através do transmissor do SIPNI somente serão atualizados nos 
r."..elatórios do site no dia útil seguinte a  transmissão efetuada com sucesso. 

Os relatórios para acompanhamento das coberturas vacinais serão disponibilizados no site 
do DATASUS. Chama-se a atenção para o acompanhamento diário dos dados na campanha no 
propósito de intervir oportunamente, seja no monitoramento do avanço das coberturas ou para 
correção de possíveis erros de registros. 

7. Medidas Preventivas 

Este Ministério mantém as ações de  orientação em relação à prevenção da transmissão 
da Influenza, bem como tem disponibilizado medicamentos antivirais para todos aqueles que 
tiverem indicação médica, buscando desta forma, minimizar os danos que a imprevisibilidade 
Inerente aos virus de Influenza. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n'  3 c.?-,  	do proc. 

N°  ni - 0o2e?-- g de 20-11 
O funcloná lo 

Ma a J 	 ve ra 

Base de dados : legis 
	 Técnico Admi tra o-RF 10.940 

Pesquisa : 12326  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentaçâo: 

Notas: 

LEI N°12.326  16/04/1997 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Cria o dia municipal de vacinaçao do idoso e o programa de vacinaçao em idosos 
internados ou recolhidos em instituiçoes geriatricas. 
Projeto de Lei No 669/1996 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 36.851/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- 0 Dia Municipal de Vacinaçao do Idoso sera realizado no mes de abril de cada ano. 
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LEI N. 12.326 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Cria o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos 
internados ou recolhidos em instituições  geriátricas. 

(Projeto de Lei n. 669/96, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Será realizado em toda a rede pública municipal de saúde no mês de abril de 
cada ano o Dia Municipal de Vacinação do Idoso. 
§ 1 0  Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, o Executivo providenciará, 
na data afixada no Decreto que regulamentar a presente Lei, a aplicação das vacinas 
antigripal, antipneumococo e antitetânica em pessoas com idade superior a 60 anos. 
§ 20  Todas as vacinas deverão estar disponíveis  na rede pública municipal de saúde 
durante todo o ano, independentemente do  período destinado ao programa previsto 
nesta Lei. 
Art. 20  0 Executivo providenciará a vacinação dos idosos internados em instituições  
municipais, conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos residentes ou 
internados em instituições asilares, casas de repouso e casas geriátricas. 
Art. 3 0  Será fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao disposto 
nesta Lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarào os 
retornos para os eventuais reforços de vacinação julgados necessários. 
Parágrafo único. Os Profissionais de Saúde que trabalham em instituições  que tratem 
de idosos também terão direito a receberem à vacinação. 
Art. 40  0 Executivo promoverá ampla divulgação da campanha de vacinação, 
respeitado o disposto no artigo 37, § 1 0  da Constituição Federal. 
Art. 50  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Olha n° 	5 Li 	do proc. 
N° 0_1 	de 20-14-1  
O  funcionário  

<a- 

Ma la J sé.s 'ra 
récnirn 4dml tr vo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 36851  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 36.851 15/05/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.326, de 16 de abril de 1997, que criou o Dia Municipal de 

Vacinaçao do Idoso, e da outras providencias. 
Alteraçôes: Dec. 37.318/1998 - Altera a redaçao do artigo lo deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N. 36.851 - DE 15 DE MAIO DE 1997 

Regulamenta a Lei n. 12.326, de 16 de abril de 1997, que criou o Dia Municipal de 
Vacinação do Idoso, e dá  outras providências. 

Celso Pitta, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, decreta: 
Art. 1 0  Fica designado o último  sábado  do mês de abril de cada ano para realização da 
campanha do "Dia Municipal de Vacinação do Idoso", criada pela Lei n. 12.326, de 16 
de abril de 1997. 
Art. 20  No Dia Municipal de Vacinação do Idoso a Secretaria Municipal da Saúde - SMS 
providenciará  a aplicação das vacinas Influenza, Infecção Pneumocócica e Tétano para 
a população do  Município, com idade superior a 60 (sessenta) anos. 
Art. 30  A  coordenação das ações do Dia Municipal de Vacinação do Idoso caberá ao 
Centro de Epidemiologia, Pesquisa e Informação - CEPI, da Secretaria Municipal da 
Saúde - SMS. 
Art. 40  Os Módulos do Plano de Atendimento à Saúde - PAS  participarão  do Dia 
Municipal de Vacinação do Idoso, colocando à disposição da Secretaria Municipal da 
Saúde - SMS os Postos de Vacinação fixos e volantes, bem assim recursos humanos. 
Art. 50  A Secretaria Municipal da Saúde - SMS  providenciará, também, a vacinação dos 
idosos internados em instituições municipais, conveniadas ou contratadas da rede 
pública, bem como dos residentes ou internados em instituições asilares, casas de 
repouso e casas  geriátricas.  
Art. 60  Durante os demais meses do ano, a Secretaria Municipal da Saúde - SMS 
deverá manter à disposição dos municipes, em toda rede municipal, as vacinas de que 
trata o artigo 20  deste Decreto. 
Art. 70  Serão considerados de natureza relevante os serviços prestados no Dia 
Municipal de Vacinação do Idoso, por convocação ou trabalho voluntário.  
Parágrafo  único. Os servidores municipais terão consignado em seus assentamentos 
funcionais a prestação de serviços de natureza relevante, comprovados mediante 
"Certificado de Participação". 
Art. 80  As despesas com a execução deste Decreto correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 90  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
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DECRETO N. 37.318 - DE 16 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera a redação do artigo 1 0  do Decreto n. 36.851, de 15 de maio de 1997, 
regulamentador da Lei n. 12.326, de 16 de abril de 1997, que criou o Dia Municipal de 
Vacinação do Idoso. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, decreta: 
Art. 1 0  Fica designado o primeiro sábado  do mês de abril de cada ano para o inicio da 
realização da Campanha do "Dia Municipal de Vacinação do Idoso", criada pela Lei n. 
12.326, de 16 de abril de 1997. 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 	
jvlarla J 	 Ira 

(Projeto de Lei no 315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo téRT)0 Adm 	rivo-RF 10.940 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá  outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município  de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 10  - 0 Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que  compatíveis  ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 20  - 0 Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias  de  exercício  
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos  períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso,  pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo  único - 0 Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação  Física.  
Art. 3 0  - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de  estágios  
e pesquisas em beneficio da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 40  - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 5 0  - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à  prática  de  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 60  -  Caberá  à Companhia de Engenharia de  Tráfego  - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à  prática  dos  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 70  - As despesas com a  execução desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 80  - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário  dos Negócios  Jurídicos  
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário  Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA,  Secretário  Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA,  Secretário  Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO,  Secretário  Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI,  Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE,  Secretário  Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG,  Secretário  do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

1/1 
LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMÁ, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0, 3° e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 

Alteraçaes: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário  do  Município  de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código  Sanitário  do  Município  de São Paulo, fundamentado 
nos  princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições  Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações  de  saúde, estabelecendo-se em 
legislação especifica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização  da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os  níveis  dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações  não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a  área  de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as  ações  de vigilância  sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do  cidadão,  que só  poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as  ações  de 
Vigilância  Sanitária,  Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que  compõem um campo integrado e 
indissociável de  práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas  organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As  ações  de vigilância  sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários  
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As  ações  de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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exames complementares, conforme norma técnica especifica. 
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária  local a ocorrência, 
comprovada ou  presumível,  de doença e agravos à saúde de noti ficação  compulsória,  
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A notificação  compulsória  de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo  único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da 
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o 
ato formalmente motivado. 
Art. 74 - As  informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções 
sobre o processo de  notificação, constarão  de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiolágica pertinente. 
§ 1 0  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiológicos junto a  indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 20  - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finals das investigações, dos 
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a  indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo  único - De acordo com a doença, as  ações  de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As  instruções  sobre o processo de investigação epidemiolágica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária  
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou  diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a lesgislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução 
dos programas de  imunizações  de interesse da saúde pública. 
Parágrafo  único - A relação das vacinas de  caráter  obrigatório no  Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os 
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 
Parágrafo  único - Se) deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explicita de aplicação da vacina. 
Art. 81 - 0 cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no  parágrafo  
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou  jurídica.  
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo  único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua  supervisão periódica.  
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema único de Saúde - SUS  são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária.  
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - 0 atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de ábitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumaçôes,  exumações, trasladações e cremações  deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária  declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação  sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a  inclusão  de atividades e 
quaisquer outras  alterações  que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão  à autoridade sanitária  
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo  10  deste artigo são  invericlicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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Pesquisa : 14725  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentaçâo: 

LEI No 14.725 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar 
de Idosos, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 353/2007 (ver documento) 
Jorge Borges 
Decreto no 49.853/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE  REGULAM  ENTAÇAO. 
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LEI No 14.725, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 353/07, do Vereador Jorge Borges - PP) 
Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de 
Idosos, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art .  1°  Fica instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de Vacinação 
Domiciliar de Idosos. 
Art. 20  0 programa instituído  no art. 1 0  desta lei será destinado a cidadãos e cidadãs  
com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos desta lei, que solicitem, por si mesmos, 
por familiares ou terceiros por eles responsáveis, a aplicação das vacinas nesta lei 
especificadas no seu próprio domicilio. 
Parágrafo único. 0 direito a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se 
exclusivamente aos idosos que comprovadamente estejam impossibilitados de se 
deslocar até os locais de vacinação. 
Art. 3 0  São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do programa de que trata 
esta lei: 
I - vacina contra gripe (influenza); 
II - vacina contra pneumonia (pneumococo); 
III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt); 
IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei; 
V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso. 
Art. 40  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 50  0 programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua 
realização será executada prioritariamente durante o outono ou no  período  de 
campanha de vacinação de idosos fixado pelo Poder Público. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: DECRETO No49.853 30/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui o Programa de 

Vacinação Domiciliar de Idosos no âmbito do  Município  de São Paulo. 
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DECRETO No 49.853, DE 30 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui o Programa de 
Vacinação Domiciliar de Idosos no âmbito do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, instituído  no âmbito do 
Município  de São Paulo pela Lei no 14.725, de 15 de maio de 2008, fica regulamentado 
na conformidade das disposições  constantes deste decreto. 
Parágrafo  único. 0 Programa de que trata este decreto destina-se exclusivamente ao 
atendimento de cidadãos e cidadãs com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
que, comprovadamente, estejam impossibilitados de se deslocar até os locais de 
vacinação. 
Art. 20 . A aplicação, em domicilio, das vacinas especificadas no artigo 30  deste decreto 
poderá ser solicitada pelos próprios  beneficiários, por seus familiares, por terceiros por 
eles responsáveis ou por instituições  de abrigo, por meio da Central 156. 
Art. 3 0 . 0 serviço de atendimento indicará  a Unidade Básica  de Saúde (UBS) mais 
próxima do domicilio do  beneficiário.  
Art. 4o. 0 solicitante deverá formular o pedido de vacinação domiciliar mediante 
requerimento, por escrito, dirigido à Unidade Básica  de Saúde mencionada no artigo 
30 , o qual poderá ser entregue pessoalmente ou encaminhado por fac-símile, aos 
cuidados da assistente social ou enfermeira. 
Art. 50 . Do requerimento deverão constar, obrigatoriamente: 
I - nome completo do  beneficiário, idade e tipo de incapacidade; 
II - endereço completo do local onde deverá ser realizada a vacinação; 
III - nome completo do solicitante e telefone para contato. 
Art. 6o. De posse do requerimento, a Unidade Básica  de Saúde terá o prazo de 3 (três) 
dias úteis para agendar, de comum acordo com o solicitante, a data e o horário  da 
realização da vacinação. 
Art. 7o. Compete à Unidade Básica  de Saúde providenciar o transporte da equipe de 
vacinação até o domicilio do  beneficiário.  
Art. 80 . A vacina contra gripe somente poderá ser aplicada durante o período  do 
outono, de 21 de março a 21 de junho de cada ano. 
Art. 9o. As vacinas contra pneumonia, difteria e tétano e outras que vierem a se tornar 
obrigatórias poderão ser aplicadas durante todo o ano, porém, sua aplicação deverá 
ser priorizada pelas Unidades Básicas de Saúde também durante o outono. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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PROJETO DE LEI 01-0706/2003 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Introduz § único ao artigo 20  da Lei no 12.326, de 16 de abril de 1997, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica introduzido § único ao artigo 2 0  da Lei no 12.326, de 16 de abril de 1997, 
a qual passará a conter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Nos casos em que os idosos comprovadamente não possam 
deslocar-se até os postos de vacinação, o Executivo estará autorizado a proceder a 
vacinação em suas residências." 
Art. 20  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0- Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposiçôes 
em contrário, produzindo efeitos a partir de 1 0  de Abril de 2003. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0336/2009 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Cria a campanha municipal de vacinação anti-gripal (anti-influenza) em crianças 

acima de três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas, no  município  de São 
Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1. 0  - Será realizada em toda a rede pública municipal de saúde, no mês de 

maio de cada ano, a "Campanha de Vacinação Anti-Gripal (anti-influenza)" em crianças 
acima de três anos de idade e pacientes acometidos de doenças crônicas, tais como 
diabéticos, cardiopatas, pulmonares e imunodeprimidos do tipo - oncológicos, 
transplantados e infectados pelo HIV/AIDS (grupos de risco). 

Art. 20  - Serão considerados de natureza relevante os serviços prestados na 
"Campanha de Vacinação Anti-Gripal", por convocação ou trabalho voluntário.  

Parágrafo Único - Os servidores municipais terão consignados em seus 
assentamentos funcionais a prestação de serviços de natureza relevante, comprovados 
mediante "Certificado de Participação". 

Art. 30  - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 40  - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei  entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas 
as  disposições em contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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CAMARA 1101UNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

PL no 100/10 
Ver. Milton Ferreira 

Dispõe  sobre a postura proativa do 
Poder Público Municipal no 
aperfeiçoamento das campanhas de 
vacinação contra a gripe - "virus 

• 	 influenza", e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  0 Poder Público Municipal envidará esforços para 
sensibilizar os entes  responsáveis pelo planejamento das campanhas de 
vacinação contra a gripe - "virus influenza", com a finalidade de: 

I - ser contemplados também os alunos e servidores da rede 
pública municipal de ensino, independente da faixa etária; 

II - que seja realizada ampla divulgação, informando acerca da 
importância e dos  benefícios  da medida, no  período  que anteceder às campanhas 
de vacinação; 

III - que a medida seja incorporada ao calendário anual de 
vacinação, devendo ser preferencialmente realizada em período anterior à época 
de maior incidência da doença. 

• 	 Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de  dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as  disposições em contrário.  

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

0 Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 01/09/2011, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 100/10 
Oficio ATL n 0  109, de 31 de agosto de 2011 
Ref.: OF-SGP23 n 0  2714/2011 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência 
encaminhou à  sanção  cópia autêntica do Projeto de Lei n 0  100/10, de autoria do 
Vereador Milton Ferreira, aprovado na  sessão  de 2 de agosto do corrente ano, que 
objetiva dispor sobre a postura proativa do Poder Público Municipal no 
aperfeiçoamento das campanhas de vacinação contra a gripe (virus "influenza"). 
Nesse sentido, prevê a mensagem que  incumbirá ao Executivo envidar esforços 
para sensibilizar os responsáveis pelo planejamento das referidas campanhas de 
vacinação, com a finalidade de: 1) contemplar também os alunos e servidores da 
rede pública municipal de ensino, independentemente da faixa etária; 2) realizar 
ampla divulgação, informando acerca da importância e dos  benefícios  da medida, 
no  período  que anteceder as campanhas de vacinação; e 3) incorporar a iniciativa 
ao calendário anual de vacinação, preferencialmente em período anterior à época 
de maior incidência da doença. 
Contudo, embora reconhecendo o mérito da propositura, vejo-me na contingência 
de vetar o seu inteiro teor, fazendo-o com supedâneo no artigo 42, § 1°, da Lei 
Orgânica do  Município,  na conformidade das razões a seguir explicitadas. 
No Brasil, por força do disposto na Lei Federal no 6.259, de 30 de outubro de 1975, 
regulamentada pelo Decreto n0  78.231, de 12 de agosto de 1976, a aquisição e a 
administração de imunológicos est) coordenados pelo Ministério da Saúde por meio 
do Programa Nacional de Imunização (PNI), sob a coordenação da Secretaria de 
Vigilância em Saúde  - SVS, o qual tem por objetivo contribuir para o controle, 
eliminação e/ou erradicação de doenças imunopreveniveis, utilizando estratégias 
básicas  de vacinação de rotina e de campanhas anuais, desenvolvidas de forma 
hierarquizada e descentralizada, mediante o estabelecimento de competências e/ou 
atribuições e responsabilidades à  União, aos Estados-membros, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, consoante previsto na Portaria GM/MS n 0  3.252, de 22 de 
dezembro de 2009, e na Instrução Normativa SVS n 0  1, de 19 de agosto de 2004. 
Assim, de acordo com essa sistemática,  as  vacinações são realizadas em todo o 
Pais em consonância com as recomendações advindas do Ministério da  Saúde.  No 
caso especifico da "Campanha de Influenza", a definição do público-alvo deve ser 
feita a partir da situação epidemiológica da doença (etiologia, incidência, gravidade 
e mortalidade), avaliada a cada ano, de modo que os grupos populacionais de 
maior vulnerabilidade possam receber a vacina. Para o ano de 2011, o Ministério da 
Saúde definiu, como público-alvo, os seguintes grupos populacionais: os 
trabalhadores da área da saúde, a população  indígena aldeada, as gestantes em 
qualquer idade gestacional, as crianças com idade entre seis e vinte e três meses 
de idade, a população com idade igual ou superior a sessenta anos e os grupos de 
risco em virtude de doenças de base. 
Outrossim, em tal cenário, incumbe ao Ministério da  Saúde proceder à aquisição 

das vacinas, nos mercados nacional e internacional, nos laboratórios produtores, 
assim como promover a absorção da tecnologia necessária  à autossuficiência na 
produção de referidos imunobiológicos. Na sequência, as vacinas são repassadas às 
Secretarias Estaduais de Saúde, cabendo a estas, por sua vez, distribui-las aos 
Municípios,  os quais devem executar as ações em conformidade com as diretrizes e 
critérios previamente estabelecidos. 
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Por conseguinte, a vacinação de alunos e servidores da rede pública municipal de 
ensino, independentemente da faixa etária, na forma preconizada no inciso I do 
artigo lo do projeto de lei aprovado, não se enquadra em nenhum dos critérios 
atualmente estabelecidos pelo Ministério da Saúde para a vacinação contra o virus 
"influenza" com base em dados epidemiológicos. Como consequência dessa 
impossibilidade, ficam prejudicadas as  previsões  insertas nos incisos II e III do 
aludido dispositivo, relativas à ampla divulgação da importância e dos  benefícios  da 
medida, bem como à sua incorporação ao calendário anual de vacinação. 
Como se vê, em face dessas circunstâncias limitadoras e até mesmo impeditivas, 
consubstancia-se inócua e ineficaz qualquer providência ou postura proativa do 
Poder Público Municipal no sentido de sensibilizar os "entes  responsáveis pelo 
planejamento das campanhas de vacinação contra a gripe", para nelas contemplar 
os alunos e servidores da rede pública municipal de ensino, independentemente da 
faixa etária, porquanto de antemão  já  se sabe que esse desiderato não poderá ser 
alcançado sem a concordância do Governo do Estado e da  União,  a qual,  aliás,  se 
permitida, acarretaria a sua  extensão  a todos os cidadãos brasileiros que se 
encontrassem na mesma situação, isso em decorrência do principio do acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços voltados à promoção, proteção e 
recuperação da  saúde (artigo 20  da Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que  dispõe  sobre o Sistema Único de Saúde - SUS). 
Concluindo, afigura-se contrária ao interesse público a  conversão em lei de 
proposição que, como acima evidenciado, apenas criará uma expectativa no seio da 
sociedade, dada a sua remota possibilidade de concretização pelo Município.  
Nessas condições, assentadas as  razões  que me conduzem a vetar integralmente o 
projeto de lei em apreço, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de 
Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo  Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, MG 76 

PRO3ETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe  sobre a criação e inclusão  do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no  Município  de São Paulo, e 
dá  outras providências. 
A CÂMAFtA MUNICIPAL DE SÂ. 0 PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a  inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do  Município  de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 20  - 0 referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do  Município  de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo editará  os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00561/2013 da Vereadora Patricia Bezerra (PSDB) 
"Institui Plano Municipal de vacinação contra a gripe para doadores de sangue e 
dispõe  sobre a administração da vacina na Cidade de São Paulo, e dá  outras 
providências. 
Art. 1 0  Todo doador de sangue tem direito a receber a vacina contra gripe por parte 
da Rede Pública de Saúde do Município de São Paulo, integrante do Sistema Illico 
de Saúde - SUS. 
Art. 20  Para os efeitos desta Lei, é considerado Doador de Sangue, a pessoa que 
doou sangue nos hospitais públicos nos últimos 24 meses anteriores ao inicio da 
Campanha Anual de vacinação e que passou por todo o processo de triagem e 
conscientização das condições  de doação de sangue, determinada pelo Protocolo 
da Fundação Pró-Sangue; 
Art. 3 0  São princípios da vacinação contra a gripe: 
I -  caráter facultativo ao receptor; 
II- A garantia da saúde e bem-estar favorável ao doador de sangue, para que ele 
tenha condições  de doação com maior frequência. 
III - 0 acesso fácil e desburocratizado aos locais públicos de vacinação ou nos 
postos de coleta de sangue, mediante o protocolo oficial de doação de sangue com 
validade inferior a 24 meses a contar da data da doação do sangue. 
IV - A observação de intervalo de 48 horas entre a' doação de sangue e a vacinação 
contra a gripe. 
V - A ciência e conscientização de que a aplicação da vacina somente ocorrerá  
durante o Calendário  público da Campanha Anual de vacinação contra a gripe. 
Parágrafo  único. Fica sob a responsabilidade do doador de sangue ou seu médico 
de confiança, a  avaliação  da restrição da aplicação da vacina; 
Art. 40  0 Poder Público Municipal  publicará, periodicamente, protocolos 
descrevendo as rotinas e procedimentos de vacinação  específicos aos doadores de 
sangue; 
Art. 50  0 Poder Público Municipal disponibilizarà ao público em geral, 
periodicamente atualizados, os dados estatísticos  sobre os indices de frequência de 
doação de sangue aos doadores que  são receptores da vacina; 
Art. 60  E facultado ao Poder Público Municipal estimular a vacinação contra a gripe 
ao grupo de doadores de sangue já cadastrados nos hemocentros ou bancos de 
sangue da Cidade de São Paulo, utilizando-se dos instrumentos já utilizados pelos 
mesmos, como cartas, emails e mensagens de texto pelo celular. 
Art. 70  0 Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
Sala das Sessões,  20 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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14. 

16- PAR 
16- 01485/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10228-14 

Folha n° 
Processo n°  0% --• 2.2M 04 

Carmen Crktina Ma!avazzi eg 

P.F. 11.197 -SGP-12 

51-1 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0228/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir o 
Programa de  Vacinação Domiciliar de Idosos. 

De acordo com a proposta, o referido Programa será desenvolvido por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, que deverá fornecer as vacinas e os profissionais para sua  aplicação. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício  da competência legislativa desta  Casa, nos termos dos artigos 13, I; 37 e 215 
todos da Lei Orgânica do  Município. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 
mandamentos da  Constituição Federal e da Lei Orgânica do  Município, destacando-se que a 
determinação veiculada na propositura no sentido da obrigatoriedade da  vacinação situa-se 
na seara da  prestação  de serviços públicos, tema para o qual não  mais há reserva da 
iniciativa de leis ao Executivo. 

Tanto na Carta Magna (art. 196) quanto na Lei  Fundamental  do  Município (artigos 213 e 
216, I), existe expresso mandamento no sentido de que o Poder Público garantira a todos o 
acesso universal e igualitário à saúde, sob os aspectos de  promoção, preservação e 
recuperação. 

Vale lembrar que o idoso é um daqueles sujeitos especiais — assim como as crianças e 

e adolescentes e as pessoas com deficiência — aos quais o ordenamento jurídico determina 
que seja dada  proteção especial. Exatamente neste sentido dispõe  a Constituição Federal 
em seu art. 230 que é dever do Estado amparar as pessoas idosas, sendo que os 
programas de amparo serão efetuados preferencialmente em seus lares, nos termos do § 10 
do citado artigo. 

Ainda nessa linha o Estatuto do Idoso, tratando do direito à saúde, estabelece que a 
prevenção e a  manutenção  da saúde do idoso serão efetivadas .pelo atendimento domiciliar 
para a  população  que dele necessitar e esteja • impossibilitada de se locomover, dentre 
outros meios (art. 15, §1°, IV). Também na Lei Orgânica do  Município há expressa e 
especial menção ao direito dos idosos em ter acesso integral à saúde (art. 225, II). 

Importante registrar, por fim, que a  Constituição Federal estabelece como uma das diretrizes 
do Sistema Ünico de Saúde a prioridade para as atividades preventivas (art. 197, II). Tal 
posicionamento do legislador constituinte se deve ao claro fato de que adotando ações 
preventivas certamente a incidência da doença diminuirá e, conseqüentemente, os gastos 
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Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e  Legislação Participativa, em % 9111 1 Ili 

G ULART 

GEORG NATO 

• 
ARS 

RO 11. 	FLO 

JULIANA RDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

SANDRA TADEU 

, LOPES 

EDUARD• 	à 

- à 

Folha n' 	  

Processo n 	CI -  

Carmen Crktina Malavazn 
RF. 11.19 7 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10228-14 

com tratamentos, medicamentos, internações e afins serão reduzidos desonerando os 
cofres públicos, isso, sem mencionar o ganho em qualidade de vida para a população. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável  da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do  Município. 

17-  RELCOM 
17- 01530/2014 
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Para relatar. 
Sala da  Comisso de AdmInistraçào Pública. 
Em 	I  

Presidente 
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• sen'  S- S" 	Wrinaçào 
	 10114LailS. 

teett 	  
elbla SGP-12 

ce 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



RELCOM 

316/2015 

JOSÉ AMÉRICO 

VALDECI 

PASTOR EDEMILS 	HAVES 

r 

BEK  _ 

Folha SÉ,  do prix. • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

309/2015 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 0228/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que "institui o 

Programa de  Vacinação Domiciliar de Idosos". 

Nos termos da propositura, institui-se, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa 

de Vacinação Domiciliar de Idosos, que se destinará ao atendimento de  cidadãos com 60 anos 

ou mais, cujo estado de saúde os impeçam de se deslocarem até os locais de vacinação. 

0 cadastro no Programa poderá ser feito pelo próprio idoso, por seus familiares ou por 

terceiro responsável. Consta, ainda, no projeto a  relação  de vacinas que serão disponibilizadas: i 

— contra gripe (influenza); ii - contra pneumonia (pneumococo);  iii - contra difteria e tétano (dupla 

adulto — dt); iv — aquelas obrigatórias, por força de Lei; e v — doses de reforço, inclusive de 

outros tipos, não  constante desta relação, quando for o caso. 

Responsabilizar-se-á pelo desenvolvimento e implementação  do Programa a Secretaria 

Municipal de Saúde, a qual deverá fornecer as vacinas, assim como disponibilizar profissionais 

aptos a realizarem sua  aplicação. 

Conforme a  exposição  de motivos que acompanha a iniciativa, "o idoso, em alguns casos, 

fica com seu estado de saúde debilitado e muitas vezes não tem condições físicas e financeiras 

de locomoção." 

A  Digníssima Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da  Comissão  de  Administração Pública, em 3 / 	S 

PL 0228/14 

CORONEL CAMILO 
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Presidente 

Anib 	 Nat • 
Wadih Mutran 

RELCOM 

1084/2015 

Folha n° -54  

Processo 9" 0 1 : °27)2/iti  

Litione Jun Ovurs 
RF. 11.095 - Se1P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

1045/2015 	 DA  COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 

E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 228/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do vereador Eduardo Tuma, institui o programa de vacinação 
domiciliar de idosos. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A  Comissão  de Administração Pública manifestou parecer favorável ao projeto. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer 
nos termos do substitutivo da Comissão de Educação Cultura e Esportes. • 	0 projeto propõe o "Programa de  Vacinação Domiciliar de Idosos" que  será destinado a  cidadãos  
com 60 (sessenta) anos ou mais, que solicitem por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles 
responsáveis, a  aplicação das vacinas contra a gripe (influenza), pneumonia (pneumococo), 
difteria e tétano (dupla adulto dt), vacinas tornadas obrigatórias eventualmente por força de lei e 
doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, no próprio domicilio. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto favorável o parecer. 

Sala da  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, I -e ké(i  

' 1/4) I \ 1 	o 
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P.L. n° 228/2014 

PARECER N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 
1381/2015 

Folha 
Proc. N°  07 	yirm  

Danillo N 	s da Silva 
RF. .313 

DA COMISSÃO DE FINAN  f S E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 228/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa 

instituir o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos. 

0 art. 2° da propositura determina que o mencionado Programa será destinado 

a  cidadãos com 60 (sessenta) anos ou mais, que solicitem por si mesmos, por 

familiares ou terceiros por eles responsáveis, a  aplicação das vacinas especificadas 

no art. 3°, no próprio domicilio, aplicando-se esse direito exclusivamente aos idosos 

que comprovadamente estejam impossibilitados de se deslocar até os locais de 

vacinação. 

As vacinas a serem aplicadas dentro do programa, conforme o art. 3°, serão: 

I-  vacina contra a gripe (influenza); 

Il - vacina contra a pneumonia (pneumococo); 

III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt); 

IV - vacinas tornadas obrigatórias eventualmente, por força de lei; e 

V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso. 

A Secretaria Municipal da Saúde disponibilizarà para a vacinação, no  mínimo, 

uma equipe de apoio e um veiculo para a plena consecução  dos objetivos nela 

visados, todos devidamente habilitados. 

0 art. 5° estabelece que o Programa poderá ocorrer durante todo o ano, mas 

sua realização  será executada prioritariamente no  período  de campanha de 

vacinação de idosos fixado pelo Poder Público. 
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CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO F"()C-i 
Prao. te 	 

o'ct'b  

Danilio Nu 	da Suva 
RF. 11 13 

olice Neto 
dente 

Ve Aur lio Nomura 	 V Ver. Milton Leite • 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

1443/2015 

Ver. Adilson Amadeu 

44- 

P.L. n° 228/2014 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	Polf 

opor à propositura, visto q e as 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo  n° 01-0228  de 2014. 
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Sr. Supervisor, 
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Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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E ete pes Silvério 

RF 11.393 - 93P43  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições  elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 	15/2014; 	PL 1612011;PL 	17/2011;PL 21/2014; 	PL 23/2013; 	PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

7012014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 	151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

• 181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

• 

899/2013; 

PR 3/2014; 

PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; 

PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 

( 
Sala das Sessi1674  de fevereiro de 2017 

PLO 19/2001; 

Adrian 'a Ramalho 
PSDB 

Palàcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dbv,br 
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17/02/2017 

LDI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	.Q3) 
 

D-,  Papel para informação, rubricado como folha n° 

11  (a) 	«te 	  de 20  et  	 Q 
Elkto Lope* Sitvéne 
RIF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

Q I / u. /Do I 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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ntonio 	ldi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

) Jantaa14 , ';, f7estJ 

data, do.- ...ine ) tauriczidus) 

scb n°( )    e 

folha 
no 

Auxiliar 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

proce so 

_ 	_ 

M i)rc 
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as:sur 

PRF..eln7- Mr7  _ 

De acordo, 

Vereador Eduardo Tuma 

Vereador Fabio Riva 

REQUERIMENTO 

ROS 
117812017  

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL n° 228/2014, de 

• autoria do Eduardo Tuma que INSTITUI 0 PROGRAMA DE VACINAÇÃO 

DOMICILIAR DE IDOSOS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 rolh;i 

próxima pauta, números iguais de projetos.  

SESSÃO:  052-SE 
DATA: 19/09/2017 

(Io proc 	n 5t., DE 133 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Basta que solicitasse aqui, nobre 

Vereador, não tem nenhum problema, em primeira. 

O SR. DAVID SOARES (DEM) — (Pela ordem) - Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Vamos seguir a pauta. 

Até porque o acordo cabe perfeitamente sobre a pauta, não aos itens. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 228/2014, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Institui o Programa de 

Vacinação Domiciliar de Idosos. FASE DA  DISCUSSÃO:  1 a . Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. F-là um orador inscrito. 

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, retiro minha 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o PL 228/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 
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SESSÀO: 052-SE 
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FL: 50 DE 133 

.ze 
CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 - 
NOTAS  TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

próxima pauta, números iguais de projetos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Basta que solicitasse aqui, nobre 

Vereador, não tem nenhum problema, em primeira. 

0 SR. DAVID SOARES (DEM) — (Pela ordem) - Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Vamos seguir a pauta. 

Até porque o acordo cabe perfeitamente sobre a pauta, não aos itens. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 228/2014, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Institui o Programa de 

Vacinação Domiciliar de Idosos. FASE DA DISCUSSÃO: la. Aprovação mediante voto 

favorável  da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Há um orador inscrito. 

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, retiro minha 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 228/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 
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